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SUMÁRIO 
P A R T E I 

Conse lho de Ministros: 
Decreto-Lei n.° 2/2012. 

Aprovado o Decreto-Lei relativo ao Código dos Contratos 
Públicos. 

são s u s t e n t a d o s , n o m e a d a m e n t e , pela boa 
gestão dos assuntos públicos. 

E, tendo em conta que as medidas contem­
pladas pelas diret ivas adoptadas têm por f ina­
l idade últ ima a necessária convergência das le­
gis lações e regulamentações nacionais dos Es­
tados membros da UE MOA se não a sua har­
monização em matéria de adjudicação de con­
tratos públ icos e delegações de serviço público. 

O Governo, nos termos do artigo 100° , alí­
nea d) da Const i tuição da República, aprova o 
seguinte Código de Contratos Públicos: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES G E R A I S 

CAPÍTULO PRELIMINAR 

ARTIGO 1.» 
(Objetivos) 

A modernização da adjudicação do contrato 
público obedece aos seguintes objetivos: 

a) A l iberdade de acesso ao contrato públi­
co; 

P A R T E I 

C O N S E L H O DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 20/2012 

de 20 de Agosto 

Preâmbulo 

Considerando que as Diretivas n.° 04/2005/ 
CM/UEMOA e n.° 05 /2005 /CM/UEMOA re lat i ­
vas , respe t i vamente , aos p roced imen tos de 
ad jud icação, da execução e de regu lamento 
dos contratos públicos e das delegações de ser­
viço público e ao controlo e regulação dos con­
tratos públicos e das delegações de serviço pú­
blico na União Económica e Monetár ia da Áfr i ­
ca Ocidental da UEMOA, adoptadas no quadro 
da nossa integração na UEMOA, visam a reforma 
dos s is temas de ad jud i cação dos con t ra tos 
públicos e das delegações de serviço público 
com vista a aumentar a sua t ransparênc ia e 
eficácia; 

C o n s i d e r a n d o a i nda que a e s t a b i l i d a d e 
macroeconómica e um c resc imen to du ráve l 

b) A igualdade de t ratamento dos candidatos 
e proponentes que participam no concur­
so públ ico; 

c> A t ranspa rênc ia dos proced imentos no 
concurso públ ico; 

d) A eficácia e boa gestão dos recursos públi­
cos d ispon ib i l i zados e a qual idade das 
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infraestruturas e serviços públ icos posto 
à disposição dos utentes; 

e) O reforço da integração económica dos paí­
ses membros da União Económica e Mo­
netária da África Ocidental (UEMOA). 

ARTIGO 2 ° 
(De f in i ções ) 

Para fins do presente d ip loma, entende-se 
por: 

1. Acordo-quadro : O acordo celebrado entre 
uma ou várias autor idades contratantes tendo 
por ob je to es tabe lec imen to dos te rmos que 
regem os contratos a celebrar no decurso dum 
determinado período, nomeadamente , no que 
concerne aos preços e, eventualmente, às quan­
t idades previstas. 

2. Con t ra to de a r r e n d a m e n t o r u r a l : O con­
trato pelo qual a autor idade contratante encar­
rega o proprietário rural, pessoa pública ou pri­
vada, de exploração de obras que adquir iu pre­
viamente a f im de que este assegure o forne­
cimento dum serviço público sem que para tal 
tenha realizado invest imentos iniciais. 

3. A d j u d i c a t á r i o : O proponente cuja propos­
ta foi selecionada antes da aprovação do con­
trato. 

4. A u t o r i d a d e c o n t r a t a n t e : A pessoa colet i ­
va de direito público ou de direito privado refe­
rida nos artigos 6.° e 7.° da presente lei, s igna­
tária dum contrato públ ico, tal como def in ido 
na presente art igo. 

5. A u t o r i d a d e de legan te : A autor idade con­
tratante anteriormente def inida, co-contratante 
duma convenção de delegação de serviço pú­
blico. 

6. Cand ida to : A pessoa singular ou coletiva 
que manifesta um interesse em part ic ipar ou 
que é selecionada por uma autor idade contra­
tante para participar num procedimento de adju­
dicação de contratos. 

7. C a n d i d a t u r a : Ato pelo qual o candidato 
manifesta um interesse em participar, sem que 
este ato o comprometa, nem o imponha obriga­
ções em face da autor idade contratante. 

8. Concessão de serv iço púb l i co : O modo de 
gestão dum serviço público no quadro do qual 
um operador pr ivado ou púb l i co , o c o n c e s ­
s ionár io , se lec ionado em con fo rm idade com 
as disposições do presente Código. Ela cara-
teriza-se pelo modo de remuneração do opera­
dor a quem reconhecido o direito de explorar a 

obra a t í tu lo oneroso durante um período de 
duração determinado. 

9. De lega tá r i o : A pessoa coletiva de direito 
privado ou de direito público signatário duma con­
venção de de legação de serviço públ ico e à 
qual a autor idade delegante confia, em confor­
midade com as disposições da presente lei, a ex­
ploração dum serviço públ ico com ou sem pres­
tações complementares. 

10. De legação de s e r v i ç o púb l i co : O con­
trato pelo qual uma das pessoas coletivas de 
direi to públ ico ou de direito privado referidas 
nos artigos 4.° e 5.° da presente lei confia a ges­
tão dum serviço públ ico que releva da sua com­
petência à um delegatár io cuja remuneração es­
tá v inculada ou substancia lmente assegurada 
pelos resultados da exploração do serviço. Para 
efeitos da presente lei, as delegações de servi­
ços públ icos compreendem as co let iv idades 
terri toriais interessadas, os arrendamentos ru­
rais (a operação de rede), assim como as con­
cessões de serviço públ ico que incluem ou não 
a execução duma obra. 

11. Empresa c o m u n i t á r i a : A empresa cuja 
sede social está si tuada num Estado membro 
da UEMOA. 

12. Força Ma io r : Designa todo o aconteci­
mento imprevisível, independente do controlo da 
parte que a invoca, tal como a catástrofe natu­
ral, incêndio, explosão, guerra, insurreição, mo­
bi l ização, greve geral , t remor de terra, à excep­
ção dos acon tec imen tos que só tornar iam a 
execução de uma obrigação mais difícil ou mais 
onerosa para o seu devedor. 

13. Mes t re de o b r a : a pessoa coletiva de 
direito público ou de direito privado referida nos 
art igos 6.° e 7.° do presente diploma que é pro­
prietária f inal da obra ou do equipamento, obje­
to do contrato. 

14. Mes t re de ob ra de legado : A pessoa co­
letiva de direi to públ ico ou de direito privado 
que é delegatár io do mestre de obra na execu­
ção de suas missões. 

15. C o n t r a t o p ú b l i c o : O contrato escrito ce­
lebrado a t i tulo oneroso por uma autoridade con­
tratante para responder às suas necessidades 
de obras, de fornecimentos ou de serviços nos 
termos do presente Código. 

16. C o n t r a t o p ú b l i c o de f o r n e c i m e n t o s : O 
contrato que tem por objeto a aquisição, a loca­
ção ou a locação-venda com ou sem opção de 
compra de bens de qua lque r na tu reza que 
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compreenda matérias-primas, produtos, equipa­
mentos e objetos sob forma sól ida, líquida ou 
gazosa, assim como os serviços acessórios ao 
fornecimento desses bens. 

17. Contrato público de serviços: O contra­
to que não é nem um contrato de obras, nem de 
fornecimentos, mas que compreende igualmen­
te o contrato de prestações inteletuais, designa­
damente, o bontrato de serviços cujo elemento 
predominante não é f is icamente quant i f icável. 

18. Contrato público de obras: O contrato que 
tem por objeto, tanto a execução, como conjun­
tamente, a concepção e execução de trabalhos 
ou duma obra. 

19. Contrato público de tipo misto: O con­
trato que releva duma das três categorias refe­
ridas anteriormente e que pode comportar, a t í­
tulo acessório, os elementos que relevam duma 
outra categoria. Os procedimentos de adjudi ­
cação e de execução dos contratos públ icos 
deverão tomar em consideração as especif ic i­
dades aplicáveis para cada t ipo de aquisição. 

20. Meio eletrónico: O meio que util iza equi­
pamentos e le t rón icos de t r a tamen to (e que 
compreende a compressão numérica) e de ar­
mazenamento de dados e que uti l izam a di fu­
são, o encaminhamento e a recepção por f ios, 
por rádio, por meios ópticos ou por outros meios 
eletromagnéticos. 

21. Organismo de direito público: O orga­
nismo: 

a) Cr iado para sat is fazer espec i f i camente 
as necessidades de interesse geral que 
tenha um outro caráter que não seja indus­
trial ou comercial ; 

b) Dotado de personal idade jurídica, e 

c) Cuja a t i v i dade é f i n a n c i a d a m a i o r i t a ­
riamente pelo Estado, pelas colet ividades 
terr i tor iais ou por outros organ ismos de 
direito público, ou cuja gestão está subme­
tida a um controlo por estes últ imos, ou por 
órgão de administração, de direção ou de 
supervisão, cujos membros são designa­
dos em mais da metade pelo Estado, pelas 
co let iv idades ou por out ros o rgan ismos 
ée direito público. 

22. Obra: O resultado dum conjunto de obras 
de edif icação ou de engenharia civil dest inado 
a preencher por si só uma função económica 
ou técnica, que pode compreender, nomeada­
mente, as operações de construção, de recons­
trução, de demolição, de reparação ou renova­

ção, tal como a p reparação do cante i ro, as 
obras de terraplanagem, de edif icação, de cons­
trução, de instalação de equipamento ou de ma­
terial , a decoração e o acabamento, assim como 
os serviços acessór ios aos trabalhos se o va­
lor desses serviços não ultrapassem o dos tra­
balhos propr iamente dito. 

23. P e s s o a responsável do contrato: O re­
presentante devidamente mandatado pela auto­
ridade contratante para a representar na adjudi­
cação e na execução do contrato. 

24. Proposta: O conjunto de elementos téc­
nicos e f inanceiros incluídos no documento sub­
metido para aval iação no quadro do concurso 
público. 

25. Contrato da Cole t iv idade local inte­
ressada: O contrato pelo qual a autoridade con­
tratante local f inancia o estabelecimento dum 
serviço, mas confia a sua gestão uma pessoa pri­
vada ou pública que é remunerada pela auto­
r idade contratante interessada nos resultados 
tanto ao nível dás economias realizadas, como 
dos ganhos de produt iv idade ou de melhora­
mento da qual idade de serviço. 

26. Proponente: A pessoa física ou coletiva 
que participa num anúncio de oferta propondo 
um ata de compromisso e os elementos cons­
t i tut ivos de sua oferta. 

27. Proposta: O ato de compromisso escrito 
no termo do qual um proponente faz conhecer 
as suas condições e compromete-se a respeitar 
os cadernos de encargos aplicáveis. 

28. Titular: A pessoa física ou coletiva, adju­
dicatár ia cujo contrato celebrado com a auto­
ridade contratante foi aprovado, em conformi­
dade com o presente Código. 

29. Variante: A solução técnica ou económica 
diferente, mas equivalente e relativa uma ou vá­
rias condições das cláusulas e condições jurí­
dicas gerais e especiais de um contrato. 

ARTIGO 3 ° 
. (Princípios gerais) 

1. Os processos e procedimentos de adjudi­
cação dos contratos públicos e das delegações 
de serviço públ ico, independentemente do seu 
montante, são submet idos aos seguintes prin­
cípios: 

a) Da economia e ef icácia do processo de 
aquisição; 

b) Do livre acesso à encomenda pública; 

c) Da igualdade dos candidatos e do reco­
nhecimento mútuo; 
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d) Da transparência dos procedimentos, ten­
do em consideração a racional idade, a mo­
dernidade e a veri f icação do respeito pelos 
procedimentos; 

e) Da não discr iminação fundada na nacio­
nalidade dos candidatos; 

f) Da concorrência entre os proponentes ou 
cand idatos , i ndependen temen te da sua 

. qual idade ou or igem; . ' * 
g) Do acesso e a di fusão das regras e proce­

dimentos que regu lamentam a adjudica­
ção do contrato públ ico; 

h) Da programação do contrato públ ico no 
quadro da anual idade orçamental ; 

i) Da separação do ordenador ou adminis­
trador de créditos e do contabil ista públ i­
co; 

j ) Da interdição do f rac ionamento das des­
pesas; 

k) Da avaliação a posteriori da gestão dos re­
cursos públicos que pertençam ou sejam 
confiados às autor idades contratantes e a 
título do contrato público; 

I) Do procedimento prévio a recursos admi­
nistrativos antes de qualquer outra forma 
de recurso; 

m) Do recurso obrigatório à resolução ami­
gável dos litígios antes de qualquer recur­
so contencioso. 

ARTIGO 4.° 
(Princípios específicos de transparência 

e de não discriminação) 

Os princípios aplicáveis em matéria de trans­
parência e de não discr iminação na adjudica­
ção do contrato público são: 

a) A def inição prévia das necessidades da 
autoridade contratante no que respeita à 
regulamentação, às normas e especif ica­
ções técnicas em vigor no país ou na ausên­
cia destas, às normas e práticas interna­
cionais reconhecidas pelos organismos 
multi laterais de f inanciamento; 

b) A publicidade e o lançamento de concurso 
antes da adjudicação do contrato públ ico; 

c) A execução de prazos razoáveis, no mí­
nimo, idênticos aos concedidos à autor i ­
dade contratante para avaliar as propos­
tas, f ixados aos cand idatos que par t ic i ­
pam no concurso público para a preparação 
das suas propostas; 

d) A abertura em sessão pública das propos­
tas submet idas em envelopes anónimos 
e na data limite de submissão das propos­
tas; 

e) O recurso a critérios não discriminatórios 
de quali f icação dos candidatos e da avalia­
ção das propostas def in idos, c lassi f ica­
dos, h ierarquizados e comunicados pre­
viamente pela autor idade contratante aos 
cand ida tos que par t ic ipam no concurso 
públ ico; 

f) A forma escrita das comunicações entre a 
autor idade contratante, os candidatos e os 
proponentes, por todos os meios, nomea­
damente, os meios eletrónicos de trans­
missão de dados; 

g) Ase leção da proposta mais vantajosa; 

h) O estabelecimento pela autoridade contra­
tante de uma ata relativa ao procedimento 
de adjudicação de contrato público; 

i) A not i f icação dos contratos e convenções 
de delegação de serviço público; 

j ) A publ icação das not i f icações de adjudi­
cação dos contratos e das convenções de 
delegação de serviço público; 

k) A comunicação pela autoridade contratan­
te a qualquer proponente que tenha sub­
metido uma proposta e tenha solicitado es­
clarecimento sobre a recusa da sua pro­
posta; 

I) A conf idenc ia l idade das informações re­
lativas aos candidatos ou proponentes ob­
t idas pela autor idade contratante no mo­
mento da adjudicação do contrato público 
e espec ia lmente das informações relat i­
vas à propr iedade inteletual; 

m) A conservação do conjunto de documen­
tos relativos à adjudicação do contrato pú­
blico durante os dez anos seguintes ao en­
cerramento da consulta. 

CAPITULO I 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

ARTIGO 5 ° 
(Objeto) 

O presente código estabelece a discipl ina 
aplicável à contratação pública e aplica-se aos 
processos e procedimentos de adjudicação, de 
execução e de controlo dos contratos públicos e 
aos processos e procedimentos das delegações 
de serviço públ ico, e fetuados no quadro das 
competências das autoridades contratantes, nos 
termos dos artigos 6.° e 7.° do presente diploma. 
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ARTIGO 6 ° 
(Autoridades contratantes p e s s o a s 

colet ivas de direito público) 
As disposições do presente diploma apl icam-

se, nomeadamente, aos contratos públ icos e 
delegações de serviço público celebrados: 

a) Pelo Estado; 
b) Pelas colet ividades terr i tor iais; 
c) Pelos estabelecimentos públ icos; 
d) Pelas agênc ias e o rgan ismos ou pe las 

pessoas coletivas de direito público que be­
neficiam do concurso f inanceiro ou da ga­
rantia do Estado; 

e) Pelas sociedades de Estado; 
f) Pelas sociedades com a part ic ipação f inan­

ceira pública maiori tár ia; 

g) Peias associações formadas por uma ou 
várias dessas pessoas colet ivas de direito 
público referidas nas al íneas anteriores. 

ARTIGO 7 ° 
(Autoridades contratantes p e s s o a s 

colet ivas de direito privado) 

As disposições do presente diploma apl icam-
-se ainda: 

a) Aos contratos e de legações de serv iço 
público celebrados por pessoas colet ivas 
de direito privado que agem por conta do 
Estado, duma colet ividade terr i torial, duma 
pessoa coletiva de direi to públ ico, duma 
sociedade de Estado, duma sociedade com 
participação f inanceira pública maiori tár ia, 
ou duma associação formada por uma ou 
várias dessas pessoas colet ivas de direito 
público; 

b) Aos contratos e de legações de serv iço 
público celebrados por pessoas colet ivas 
de direito privado, ou por sociedades de 
economia mista, quando esses contratos 
beneficiarem do concurso f inanceiro ou da 
garantia do Estado ou duma das pessoas 
colet ivas de direi to públ ico refer idas no 
artigo 6.° do presente diploma. 

ARTIGO 8 ° 
( P e s s o a s colet ivas que beneficiam 

de direitos e s p e c i a i s ou e x c l u s i v o s ) 

Sempre que uma autor idade contratante con­
ceda à uma outra ent idade os direitos especiais 
ou exclusivos para exercer uma at iv idade de 
serviço público, o ato de concessão desse direi­
to deve prever o respeito por essa ent idade, das 
disposições do presente diploma, no momento 

da celebração de contratos públicos com ter­
ceiros, no quadro desta at ividade, sob pena de 
nul idade absoluta.. 

ARTIGO 9.° 
(Coordenação, da centralização 

de encomendas e das centrais de compras) 
1. As d ispos ições do presente Decreto-Lei 

apl icam-se aos contratos celebrados no quadro 
duma coordenação ou duma central ização de 
encomendas ou por uma central de compras que 
adquira os fo rnec imentos e/ou serviços des­
t inados às autor idades contratantes, ou celebra 
acordos quadro de obras, de fornecimentos ou 
de serviços dest inados às autoridades contra­
tantes, nos termos da legislação específ ica. 

2. Um Decreto regu lamentar precisará as 
modal idades de organização e de funcionamen­
to de agrupamentos das encomendas e/ou da 
central de compras. 

ARTIGO 10.° 
(Contratos mediante f inanciamento externo) 

Os contratos f inanciados por recursos exter­
nos estão submet idos às disposições do pre­
sente diploma desde que não contrariem as dis­
posições dos acordos de f inanciamento. 

ARTIGO 11.° 
(Contratos excluídos) 

1. Este diploma não se aplica aos contratos 
de obras, de fornecimentos e de serviços, quan­
do se relacionem com as necessidades de defe­
sa e de segurança nacionais que exijam o se­
gredo ou pelos quais a proteção dos interesses 
essenciais do Estado incompatível com as me­
didas de publ ic idade. 

2. O presente Código não igualmente apli­
cável aos seguintes contratos: 

a) Contratos administrat ivos de provimento 
e contratos individuais de trabalho; 

b) Contratos de doação de bens móveis a 
favor de qualquer ent idade adjudicante; 

c) Contratos que tenham por objeto a aqui­
sição de terrenos, edifícios existentes ou 
de outros bens imóveis. 

ARTIGO 12.° 
(Limite da aplicação) 

Este Código apl ica-se aos contratos públ i­
cos que não forem excluídos pelo artigo 11.° 
desde que o seu valor est imado sem taxas for 
igual ou superior aos seguintes limites: 

a) 5 milhões de FCFA, para fornecimentos e 
serviços; 
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b) 10 milhões de FCFA para as obras. 

ARTIGO 13.° 
(Avaliação do limite) 

1. Quando a avaliação é feita em função dum 
limite, a escolha do procedimento apl icável de­
ve ser determinada, qualquer que seja o núme­
ro de prestadores so l ic i tados, nas segu in tes 
condições: 

a) Em relação às obras, deve ser tomada em 
conta o valor global das obras que se re­
portam à uma operação de obras que in­
cidem sobre uma ou várias obras. Existe 
operação de obras quando o mestre da obra 
decide executar, num período de tempo e 
perímetro l imitados, um conjunto de obras 
caraterizado pela sua unidade funcional , 
técn ica, económica ou contab i l í s t i ca . A 
del imi tação duma categor ia homogénea 
de obras não deve ter por efeito a subtra-
ção dos contratos às regras que lhe são 
no rma lmen te ap l i cáve i s em v i r t ude da 
presente lei; 

b) Em relação aos fornecimentos e aos ser­
viços, deve ser tomado em conta o valor 
total dos fornec imentos ou dos serviços 
que podem ser considerados como homo­
géneos, tanto em razão das suas carate-
ríst icas própr ias, como por const i tu í rem 
uma unidade funcional . A del imitação du­
ma categoria homogénea de fornecimen­
tos ou de serviços não deve ter por efeito 
a subtração dos contratos às regras que 
lhe são normalmente apl icáveis em vir tude 
da presente lei; 

c) Para os contratos mistos, a aval iação do l i ­
mite deve ser feita em função do proce­
dimento de aquisição retido. Para o efeito, 
sempre que o procedimento compreende 
as obras e os fornecimentos, a sua escolha 
deve ser em função da parte relativa em 
volume de obras ou de fornecimentos, mais 
importante. Se o procedimento compreen­
de as categorias de obras ou de forneci­
mentos e de ca tego r ias de p res tações 
inteletuais, a sua escolha deve ser em fun­
ção do impacto predominante duma ca­
tegoria em relação à outra sobre o resul-

\ tado f inal; 

d) Para os contratos que comportam divisão 
em lotes, é retido o valor est imado da tota­
lidade dos lotes. O procedimento de adju­
dicação de cada lote é aquele que se apl i ­
ca ao contrato tomado no seu conjunto. 

CAPÍTULO II 
A S E N T I D A D E S CONTRATANTES 

SEÇÃO I 
A S E N T I D A D E S CONTRATANTES E 

COMISSÃO DE A B E R T U R A DE E N V E L O P E S 

ARTIGO 14.° 
(Ent idades contratantes) 

1. Para efeitos do presente Código, entende-
se por ent idades contratantes: 

a) As autor idades referidas no artigo 6.°; 

b) As autor idades referidas no artigo 7.° sem­
pre que os contratos por si celebrados se­
jam, por vontade das partes, qualif icadas 
como contratos administrat ivos ou subme­
tidos a um regime de direito público; 

c) As associações de que façam parte uma 
ou várias das pessoas coletivas referidas 
nas alíneas anter iores, desde que sejam 
maior i ta r iamente f inanc iadas por estas, 
estejam ao seu controlo de gestão ou te­
nham um órgão de administração, de dire­
ção ou de f isca l ização cuja maioria dos 
t i tulares seja, direta ou indiretamente, de­
signada por aquelas entidades. 

2. São ainda ent idades adjudicantes, quais­
quer p e s s o a s co le t i vas que , i ndependen te ­
mente da sua natureza pública ou privada, te­
nham sido cr iadas especif icamente para satis­
fazer necessidades de interesse geral, sem ca­
ráter industrial ou comercial e que sejam maio­
r i ta r iamente f i nanc iadas pelas ent idades re­
feridas no número anterior e estejam sujeitas ao 
seu controlo de gestão ou tenham um órgão de 
admin is t ração, de d i reção ou de f iscal ização 
cuja maioria dos t i tulares seja, direta ou indire­
tamente, designada por aquelas entidades. 

ARTIGO 15.° 
(Delegação de competências) 

1. A ent idade adjudicante pode delegar a sua 
competência na pessoa responsável pelo con­
trato para a apl icação de procedimentos de adju­
dicação e de execução dos contratos e delega­
ções de serviço públ ico. 

2. A pessoa responsável pelo contrato pode 
fazer-se representar no exercício de suas fun­
ções, salvo no que diz respeito à escolha do ad­
j u d i c a t á r i o e a s s i n a t u r a do con t ra to ou da 
delegação. 

3. A pessoa responsável pelo contrato pode 
ser coadjuvada pelos serviços duma entidade 
responsável pela planif icação e preparação da 
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documentação e do procedimento de anúncio 
de concurso. 

SEÇÃO II 
A COMISSÃO DE A B E R T U R A 

DOS E N V E L O P E S E DA AVALIAÇÃO 
DAS P R O P O S T A S 

ARTIGO 1 6 ° 
(Composição da Comissão de abertura dos 

envelopes e da aval iação d a s propostas) 

1. A Comissão de abertura dos envelopes e 
da avaliação das propostas é responsável pela 
abertura dos envelopes, aval iação das propos­
tas e designação do adjudicatár io provisório. 

2. Salvo no caso de ajuste direto em que te­
nha sido apresentada uma única proposta, os 
procedimentos para a formação de contratos são 
conduzidos pela Comissão de abertura dos en­
velopes e da avaliação das propostas, designa­
da pelo órgão competente para a decisão de 
contratar, composto por um número ímpar, por 
um mínimo de três membros efet ivos, um dos 
quais presidirá, e dois suplentes. 

3. Os titulares do órgão competente para a de­
cisão de contratar podem ser designados mem­
bros da Comissão de abertura dos envelopes e 
da avaliação das propostas. 

4. No caso de procedimentos de formação 
de contratos que conf igurem parcer ias públ i -
cas-privadas, os membros da comissão são no­
meados, conjuntamente, pelo membro do Go­
verno responsável pelas f inanças e pelo mem­
bro do Governo da tutela setor ial . 

5. A Comissão referida neste art igo deve in­
tegrar sempre um representante da Direção Ge­
ral dos Concursos Públ icos, na qual idade de ob­
servador para controlar as operações de aber­
tura e de avaliação dos procedimentos de ad­
judicação dos contratos públ icos. 

ARTIGO 1 7 ° 
(Competência da Comissão) 

1. Compete Comissão: 

a) Proceder apreciação das candidaturas; 
b) Proceder apreciação das propostas; 
c) Elaborar os relatórios de análise das can­

didaturas e das propostas. 

2. Cabe ainda à Comissão exercer a compe­
tência que lhe seja delegada pelo órgão com­
petente para a decisão de contratar, não lhe po­
dendo este, porém, delegar a competência para 
a decisão de quali f icação dos candidatos ou pa­
ra a decisão de adjudicação. 

ARTIGO 1 8 ° 
(Funcionamento da Comissão) 

1. A Comissão inicia o exercício das suas fun­
ções no dia útil subsequente expiração do pra­
zo da entrega das propostas. 

2. A Comissão só pode funcionar quando o 
número de membros presentes na reunião cor­
responda a um terço dos seus membros efet i­
vos. 

3. As del iberações da Comissão, que devem 
ser sempre fundamentadas, são tomadas por 
maior ia de votos, não sendo admit ida a abs­
tenção. 

4 . Nas de l iberações em que haja voto de 
vencido de algum membro da Comissão, devem 
constar da ata as razões da sua discordância. 

5. A Comissão pode designar um secretário 
de entre o pessoal dos serviços da ent idade 
adjudicante, com a aprovação do respetivo di­
rigente máximo. 

6. Quando o considerar conveniente, o órgão 
competente para a decisão de contratar pode 
designar peritos ou consultores para apoiarem 
a Comissão no exercício das suas funções, po­
dendo aqueles participar, sem direito de voto, 
nas reuniões da Comissão. 

7. Fora das sessões públicas de abertura dos 
envelopes e da cert i f icação das propostas, as 
Comissões de aval iação e análise das propos­
tas del iberam porta fechada, revestindo-se os 
seus debates de sigilo absoluto. 

8. Os membros da Comissão de avaliação e 
de anál ise das propostas devem respei tar a 
conf idencial idade das informações, nomeada­
mente, as relat ivas ao concurso e aos candi­
datos, de que t iveram conhecimento por oca­
sião do exercício das funções de membro duma 
Comissão. 

9. As obr igações de confidencial idade refe­
ridas no número anterior aplicam-se igualmen­
te a todos os intervenientes no procedimento 
de adjudicação dos contratos públicos, nomea­
damente, ao funcionár io, ao perito ou técnico, 
chamado a part icipar nos trabalhos da Comis­
são. 

10. Nenhum membro da Comissão pode ser 
perseguido discip l inarmente em razão da opi­
nião ou dos votos emit idos no decurso das reu­
niões. 
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SEÇÃO III 
A S A U T O R I D A D E S DE APROVAÇÃO 

ARTIGO 19.° 
(Aprovação) 

o ato de aprovação é a formal idade admi­
nistrat iva obrigatór ia mater ia l izada pela ass i ­
natura da autoridade competente que tem por 
efeito validar o projeto de contrato, nos termos 
do presente Código. 

ARTIGO 20.° 
(Autoridades de aprovação) 

1. Os contratos públ icos, uma vez ad jud i ­
cados, são transmit idos para a sua aprovação 
aos Minist ros responsáve is pe los respet ivos 
cont ra tos enquan to au to r i dades para a sua 
aprovação no prazo de tr inta (30) dias. 

2. Decorrido o prazo de trinta (30) dias sem 
que a autoridade contratante se pronuncie rela­
t ivamente à aprovação do contrato, este fica au­
tomaticamente aprovado. 

4. Os contratos das sociedades nacionais e 
das sociedades anónimas com part ic ipação pú­
blica maioritária são assinados pelo seu repre­
sentante lega l , des ignado em con fo rm idade 
com as disposições legais e estatutár ias que 
lhes são aplicáveis. 

5. Contudo, é obrigatório o parecer favorável 
do Conselho de Administração prévio assinatu­
ra dos contratos, material izado por ata lavrada 
das del iberações: 

a) Quando são celebrados por uma sociedade 
nacional ou uma sociedade anónima com 
participação pública maiori tár ia; 

b) Quando o representante legal decide pela 
escolha dum candidato que não tenha sido 
proposto pela Comissão de aval iação. 

CAPÍTULO III 
O S CANDIDATOS E P R O P O N E N T E S 

SEÇÃO I 
DAS R E G R A S R E L A T I V A S À PARTICIPAÇÃO 

DOS CANDIDATOS E P R O P O N E N T E S 

ARTIGO 21.° 
(Conflito de interesse) 

1. Não são admit idas a part icipar nos proce­
dimentos de adjudicação dos contratos e dele­
gações de serviço públ ico, em razão das regras 
relativas ao conflito de interesse: 

a) As empresas nas quais os membros da 
autoridade contratante, da ent idade admi­
nistrativa encarregue do controlo dos con­

cursos públ icos, a pessoa responsável do 
contrato ou os membros da Comissão de 
abertura dos envelopes e da avaliação das 
ofertas possuam interesses f inanceiros ou 
pessoa is de natureza a comprometer a 
t ransparência dos processos de adjudica­
ção dos contratos públicos; 

b) As empresas af i l iadas aos consultores que 
tenham contr ibuído na preparação de todo 
ou parte dos documentos de anúncio de 
processo de concurso público ou de con­
sulta. 

2. Qualquer pessoa que tenha pessoalmente 
ou por intermediário do seu cônjuge ou de seus 
ascenden tes ou descenden tes um interesse 
direto ou indireto, nomeadamente, na qualidade 
de dirigente, sócio ou empregado, numa empresa 
candidata à adjudicação dum contrato avaliado 
pela Comissão â que pertence deve proceder à 
sua respetiva declaração, retirar-se e abster-se 
de participar nas operações de adjudicação em 
causa. 

ARTIGO 22.° 
(Restrições l igadas p e s s o a dos candidatos 

e proponentes) 

1. Não são admit idas a participar nos proce­
dimentos de adjudicação dos contratos e dele­
gações de serviço públ ico, as seguintes pes­
soas singulares ou colet ivas: 

a) Que se encontram em estado de falência 
pessoal , de cessação de atividades, de l i ­
quidação, de recuperação judicial ou em 
concordata, ou em qualquer situação aná­
loga de mesma natureza nos termos da 
legislação em vigor, salvo no que diz res­
peito à pessoa coletiva em processo de re­
cuperação jud ic ia l ou concordata desde 
que tenha obtido autor ização judicial para 
prosseguir as suas at ividades; 

b) Que são objeto dum processo de decla­
ração de falência pessoal ou de concor­
data, salvo se tenha sido autorizada a pros­
seguir as suas at ividades por uma decisão 
de just iça, de l iquidação, ou de qualquer 
outro processo de mesma natureza previs­
ta na legislação ou regulamentações em 
vigor; 

c) Que terão sido reconhecidas culpadas de 
in f ração regu lamentação dos concursos 
públicos ou que terão sido excluídas dos 
processos de adjudicação dos contratos 
por uma decisão transitada em julgado em 
matéria penal , f iscal ou social ou por uma 
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decisão do órgão de regulação dos con­
cursos públicos. 

2. Para o efeito do disposto no múmero an­
terior todos os candidatos ou proponentes de­
vem proceder, no momento da apresentação da 
sua proposta ou oferta, uma declaração de con­
formidade com as disposições deste art igo, por 
escrito, sob pena de nul idade do concurso ou 
da adjudicação do contrato, consoante a fase em 
que tenha sido constatada a falsidade da decla­
ração. 

3. A nulidade, uma vez proferida nos termos 
do número anterior, sujeita o agente infrator à 
penalidade nos termos do Art igo 101.° do pre­
sente diploma. 

ARTIGO 23.° 
(Regras ap l i cáve i s aos s u b c o n t r a t a n t e s ) 

As restrições à part ic ipação dos candidatos 
referidos nos artigos 21.° e 22.° do presente Códi­
go aplicam-se igualmente aos subcontratantes. 

SEÇÃO II 
AS CAPACIDADES EXIGIDAS 

ARTIGO 24.° 
(De f in i ção das capac idades ex ig i das ) 

Qualquer cand idato que possua as capa­
cidades técnicas e as capacidades f inanceiras 
para a execução dum contrato público ou duma 
delegação de serviço públ ico, assim como a ex­
periência da execução de contratos análogos 
pode participar nos processos visando à adju­
dicação de contratos e de delegações. 

ARTIGO 25.° 
( Jus t i f i ca t i vos das capac idades t é c n i c a s ) 

1. As autor idades contratantes devem con­
vidar os candidatos e proponentes para jus t i ­
f icarem de suas capacidades técnicas tais co­
mo definidas pelos documentos de anúncio de 
concurso público e de sua eventual inscr ição 
num registo Profissional nas condições previs­
tas pela legislação em vigor no país em que es­
t iverem estabelecidos. 

2. Outros just i f icat ivos relat ivos às capaci ­
dades técnicas podem ser exigidos sob condi­
ção de estarem devidamente mot ivados pelas 
carateríst icas do concurso ou da delegação e 
aprovados pela Direção Geral dos Concursos 
Públicos. 

3. Esta obrigação pode igualmente apl icar-se 
aos subcontratantes de acordo com a impor­
tância da sua intervenção na execução do con­
trato ou da delegação de serviço públ ico. 

4. Na apl icação das disposições constantes 
deste artigo é proibida a adopção de qualquer 
medida discr iminatór ia que vise obstar o acesso 
das pequenas e médias empresas no processo 
de adjudicação da encomenda pública. 

5. Nos processos de adjudicação dos con­
tratos públ icos de serviços, quandp os candi­
datos ou proponentes t iverem a necessidade 
duma au to r i zação espec í f i ca ou devam ser 
membro duma organização específ ica para po­
derem fornecer no seu país de origem o serviço 
em causa, a autor idade contratante pode pedir 
a prova desta autor ização ou da pertença à esta 
organização. j 

ARTIGO 26.° 
(Modalidades de certificação dos candidatos) 

1. A autor idade contratante pode solicitar às 
empresas candidatas a apresentarem um cer­
t i f icado de qual i f icação. Este certif icado é emi­
tido de acordo.com os critérios objetivos e trans­
parentes, por um organismo oficial responsável 
pela qual i f icação das empresas. 

2. Compete aos Ministros responsáveis pe­
las áreas das f inanças e das obras públicas, de­
signarem por Despacho, o organismo oficial res­
ponsável pela qual i f icação das empresas, ou­
vido as ent idades prof issionais do setor, assim 
como as m o d a l i d a d e s da sua compos i ção , 
competência e seu funcionamento. 

3. Este organismo referido no número ante­
rior deve compreender , em número igual , os 
representantes do Estado e os representantes 
das empresas. 

4 . A l ista estabelec ida por este organismo 
deve ser pub l i cada e cons tan temente a tua-
l izada, sujei tando-se ao controlo da Autor ida­
de de Regulação dos Concursos Públicos. 

5. A autor idade contratante não pode exigir a 
apresentação dum tal cert i f icado para justif icar 
as capacidades técnicas dos proponentes a tí­
tulo exclusivo ou de forma discriminatória. 

ARTIGO 2 7 ° 
(Just i f icat ivos das capac idades f inanceiras) 

1. O just i f icat ivo da capacidade económica 
e f inanceira do candidato-é constituído por uma 
ou várias referências seguintes: 

a) Dec larações apropr iadas de bancos ou 
o rgan i smos f i nance i ros hab i l i tados , ou 
even tua lmente , a prova dum seguro de 
riscos prof issionais; 

b) Apresen tação dos balanços ou extratos 
de balanços, nos casos em que a publica­
ção dos balanços for exigida. 

http://acordo.com
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c) Uma declaração relativa ao resultado de 
negócios global e, eventualmente, o resul­
tado do domínio de at iv idades objeto do 
contrato ou de delegação de, no máximo, 
três últimos exercícios, em função da data 
da criação da empresa ou do começo de 
atividade do proponente, à medida em que 
as in formações sobre os resu l tados de 
negócios forem disponíveis. 

2. Os documentos previstos na alínea b) do 
número anter ior devem ser ex ig idos caso a 
legislação do país onde o proponente est iver 
estabelecido a exigir. 

3. As autoridades contratantes devem men­
cionar, no aviso do concurso ou no convite ao 
proponente, as referências referidas no número 
um deste artigo que tenham escolhido, assim 
como outras referências probatórias que devem 
ser produzidas. 

4. Se, por uma razão just i f icada, o proponente 
não estiver à altura de produzir as referências 
so l ic i tadas pela au tor idade con t ra tan te , f ica 
autorizado a provar a sua capacidade económica 
e f inanceira por qualquer outro documento con­
siderado como sendo apropr iado pela autor i ­
dade contratante. 

5. Na definição das capacidades f inanceiras 
exig idas fica vedada a adopção de qualquer 
medida discriminatória visando obstar o aces­
so às pequenas e médias empresas à enco­
menda pública. 

ARTIGO 2 8 ° 
(Inexatidão e falsidade das menções) 

A inexatidão das menções que ocul tem as 
capacidades técnicas, f inanceiras e as peças 
adminis t rat ivas so l ic i tadas na documentação 
de anúncio de concurso ou a sua falsidade é 
sancionada pela rejeição da proposta. 

SEÇÃO III 
OS AGRUPAMENTOS E A SUBCONTRATAÇÃO 

ARTIGO 2 9 ° 
(Co-contratação e do agrupamento) 

1. Os empreendedores, fornecedores e pres­
tadores de serviços podem apresentar a sua 
candidatura ou a sua proposta sob a forma de 
agrupamento solidário ou de agrupamento con­
junto, sob reserva do respeito das disposições 
do artigo 88.° do Tratado da UEMOA relativas à 
concorrência e de seus textos de apl icação. 

2. Nas duas formas de agrupamentos , um 
dos prestadores membros do grupo designado no 
ato de compromisso como mandatár io repre­

senta o conjunto dos membros diante da au­
tor idade contratante e coordena as prestações 
dos membros do grupo. 

3. Tratando-se de agrupamento solidário, o 
ato de comprom isso é um documento único 
que indica o montante do contrato e o conjunto 
das prestações que os membros se comprome­
tem sol idar iamente a realizar. 

4. Relat ivamente ao agrupamento conjunto, 
o ato de compromisso é um documento único 
que indica o montante e a repartição detalhada 
das prestações que cada um dos membros do 
agrupamento se compromete a executar. Con­
tudo, o mandatár io permanece responsável pe­
rante a autor idade contratante das prestações 
de cada um dos membros do agrupamento. 

5. As candidaturas e as propostas são assi­
nadas pelo conjunto das empresas agrupadas 
ou pelo mandatár io se este just i f icar de habil i­
tações necessárias para representar essas em­
presas. 

6. A composição do agrupamento não pode 
ser modif icada entre a pré-qualif icação dos can­
didatos e a entrega de suas propostas. 

7. A forma jur íd ica do agrupamento pode ser 
imposta na etapa da pré-qualif icação ou da apre­
sentação da proposta. Nesse caso, deve ser 
mencionada no documento de pré-qualif icação 
e no documentao de anúncio de concurso públi­
co sem possibi l idade de modif icação. 

8. É proibido aos candidatos e proponentes a 
apresentação para o mesmo concurso ou um de 
seus lotes, de várias propostas agindo, simulta­
neamente, na qual idade de candidatos indivi­
duais ou de membros de um ou vários agrupa­
mentos. 

ARTIGO 30.° 
(Subcontratação) 

1. Em matéria de obras e de serviços, o titular 
dum contrato público pode subcontratar a exe­
cução de algumas partes do seu contrato sob a 
seguinte condição: 

a) De ter obt ido da autoridade contratante a 
aceitação de cada subcontratado e suas 
respetivas condições de pagamento; 

b) Que esta possibi l idade esteja prevista na 
documento de anúncio de concurso. 

2. O proponente tem a obrigação de indicar 
na sua proposta, a natureza e o montante da 
parte das prestações que pretende subcontratar. 

3. A subcontratação de mais de quarenta por 
cento (40%) do va lor g loba l dum contrato é 
proibida. 
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4 . A s u b c o n t r a t a ç ã o não pode , em caso 
algum, conduzir à uma modif icação substancial 
da quali f icação do titular após a adjudicação do 
contrato. 

5. Tratando-se dum contrato com uma cole-
t ividade local ou com um dos estabe lec imen­
tos públicos, o candidato ao contrato que terá 
previsto subcontratar pelo menos tr inta por cen­
to (30%) do valor global do contrato à uma em­
presa do Estado membro no qual ò contrato é 
executado poderá beneficiar duma margem de 
preferência que poderá ser superior a cinco por 
cento (5%), cumulável com a preferência refer i­
da no art igo 66.° do presente Código. 

6. Em caso da subcontratação do contrato, o 
t i tu lar permanece pessoa lmente responsáve l 
pela execução de todas as suas obr igações. 

7. O subcont ra tado do t i tu lar do cont ra to 
aceite e cujas condições de pagamento forem 
igualmente aceites pela autor idade contratante 
é pago, a seu pedido, diretamente por esta última 
no que concerne à parte cuja execução asse­
gura. 

TÍTULO II 
PROCEDIMENTOS DE ADJUDICAÇÃO 

CAPÍTULO I 
OS PROCEDIMENTOS DE A D J U D I C A Ç Ã O 

ARTIGO 3 1 ° 
(P lanos prev is ionais) 

1. Antes de qualquer anúncio à concorrência, 
consulta ou negociação, as autor idades contra­
tantes devem elaborar previamente os planos 
de previsão anuais de adjudicação dos contra­
tos públicos com fundamento no seu programa 
de atividade. 

2. Uma vez elaborado e aprovado o plano de 
previsão pelos depar tamentos setor ia is , este 
deve ser inscrito no orçamento geral do Estado 
como um plano anual de previsão, com possi­
bil idade de revisão e comunicados à Autor idade 
de Regulação dos Concursos Públicos, à Direção 
Geral dos Concursos Públicos e à autor idade de 
controlo dos concursos públicos no seio da UE 
MOA que asseguram a sua publ ic idade. 

3. Somente os contratos previamente inscri­
tos nesses planos de previsão ou revistos po­
dem ser celebrados pelas autor idades contra­
tantes, sob pena de nul idade, mediante a apre­
ciação da Autor idade de Regulação dos Con­
cursos Públicos. 

4. Qualquer f rac ionamento de encomendas 
que não respeite o plano anual de adjudicação 
dos contratos públsqicos, consti tui uma prática 
fraudulenta. 

ARTIGO 32.° 
(Procedimentos de adjudicação dos contratos) 

1. Sob reserva das disposições do número 
seguinte, os contratos podem, por exclusão de 
qualquer outro procedimento, serem celebrados 
tanto por concurso público, como por ajuste d i -
reto, em conformidade com as disposições dos 
art igos 33.° a 42.° do presente Código. 

2. O concurso aberto constitui a regra. O re­
curso a qualquer outro procedimento de adjudi­
cação deve ser excepcional e devidamente jus­
t i f icado pela autor idade contratante, mediante 
autorização prévia da Direção Geral dos Con­
cursos Públicos. 

3. Os cont ra tos de prestações in te letuais 
são celebrados após consulta e entrega de pro­
postas, em conformidade com as disposições 
do art igo 38.° deste Código. 

4. As autor idades contratantes podem recor­
rer, abaixo dos l imites previstos neste Código e 
relativos adjudicação de contratos, a procedi­
mentos de consulta aos empreendedores, aos 
prestadores de serviços ou à solicitação de pre­
ço sob condição que os procedimentos desenca­
deados respeitem os princípios constantes do 
artigo 3.° do presente diploma. 

ARTIGO 3 3 ° 
(Concurso) 

1. O concurso é o processo pelo qual a auto­
ridade contratante escolhe a proposta em con­
formidade com as especif icações técnicas, uma 
vez aval iado o menor preço, desde que o propo­
nente cumpra os critérios de qualif icação. 

2. Este processo conclu i -se sem negocia­
ções, com base em critérios objetivos de ava­
l iação prev iamente levados ao conhecimento 
dos candidatos no documento do concurso e 
expressos em termos monetár ios. 

3. O concurso pode ser aberto ou restrito. 

ARTIGO 34.° 
( C o n c u r s o aberto) 

O concurso é denominado aberto quando 
qualquer candidato não visado pelas restrições 
constantes dos art igos 21.° e 22.° do presente 
Código, pode submeter um pedido de pré-qua­
lif icação ou uma proposta. 

ARTIGO 35.° 
(Concurso aberto precedido de pré-

qualif icação) 
1. Quando as obras por realizar, os equipa­

mentos por entregar e os serviços por fornecer 
revistam um caráter complexo e/ou exijam uma 
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tecnicidade particular, o concurso aberto é pre­
cedido duma qual i f icação. 

2. A qual i f icação dos candidatos efetua-se 
exclusivamente em função da sua apt idão em 
executar o contrato de forma satisfatória e de 
acordo com os critérios def inidos no convite ao 
proponente. 

3. O convite ao proponente deve conter: 

a) Referências concernentes aos contratos 
análogos; 

b) Meios ma te r ia i s e h u m a n o s de que o 
proponente ou o candidato dispõem para 
executar o contrato; 

c) Capacidade f inanceira. 

ARTIGO 36.° 
(Concurso restrito) 

1. O concurso é denominado restr i to quando 
somente podem remeter as propostas, os can­
didatos que a autor idade cont ra tante decidi r 
consultar. O número de candidatos admit idos a 
apresentar propostas é de, no mínimo, três, pro-
cedendo-se, em seguida, como em matéria de 
concurso aberto. 

2. O recurso ao procedimento de concurso 
restrito só pode ter lugar quando os bens, as 
obras ou os serviços, pela sua natureza espe­
cial izada, estão disponíveis junto dum número 
l imitado de fornecedores, de empreendedores 
ou de serviços. 

3. O recurso ao procedimento de concurso 
restrito deve ser motivado e submetido autor i ­
zação prévia da Di reção Gera l dos Concur ­
sos Públicos. 

ARTIGO 37.° 
(Concurso em duas etapas) 

1. Entende-se por concurso aberto em duas 
etapas quando os proponentes são, em pr imei­
ro lugar, convidados a entregarem as propos­
tas técnicas, sem indicação de preço, com base 
em princípios gerais de concepção ou de nor­
mas de desempenho e, sob reserva de precisões 
e de ajustes ulteriores de ordem técnica e/ou 
f inanceira que intervenha no quadro das discus­
sões levadas'a cabo com a autor idade contra­
tante. 

2. No seguimento da aval iação pela autor i ­
dade contratante das propostas a título da pri­
meira etapa, os proponentes que sat isf izerem o 
mínimo aceitável dos cri térios de qual i f icação e 
que tenham submet ido uma proposta tecnica­
mente conforme são convidados a part ic iparem 
numa segunda etapa no decurso da qual apre­

sentam propostas técn icas def in i t ivas com o 
respetivo preço, nos termos do documento de 
concurso prev iamente revisto pela autoridade 
contratante. 

3. O procedimento de concurso em duas eta­
pas pode ser precedido duma pré-quali f icação. 

4. O recurso a este procedimento só pode ter 
lugar: 

a) No caso dum contrato de uma grande com­
plexidade; 

b) No caso dum contrato que deve ser adju­
dicado com base em critérios de desem­
penho e não de especi f icações técnicas 
detalhadas. 

5. O recurso ao procedimento de concurso 
em duas etapas deve ser motivado e submetido 
à autor ização prévia da Direção Geral dos Con­
cursos Públ icos. 

A R T I G O 3 8 ° 
(Procedimentos específ icos ao contrato • 

de prestações inteletuais) 
1. O contrato de prestações inteletuais é o 

referente às at iv idades que têm por objet ivo 
as prestações com caráter pr incipalmente inte-
letual, cujo elemento predominante não é f isi­
camente quant i f icável , incluindo os serviços de 
assistência informática e de empreitada de obra 
delegada. 

2. Este contrato é adjudicado após ter sido 
objeto de concorrência, com base numa lista res­
trita dos candidatos pré-qual i f icados, em razão 
da sua aptidão em executar as prestações, em 
consequência dum anúncio para manifestação 
de interesse. 

3. O documento de consulta compreende os 
termos de referência, aca r ta de convite indican­
do os cri térios de seleção e o seu modo de apl i ­
cação detalhado e o projeto de contrato. O re­
fer ido documento deve indicar igualmente as 
exclusões à part ic ipação futura aos concursos 
de obras, fornecimentos e serviços que resul­
tarem das prestações objeto do convite. 

4. A apresentação das propostas efetua-se 
sob a forma dum envelope único, contendo dois 
enve lopes d is t in tos e lacrados compor tando, 
respet ivamente, a proposta técnica e a propos­
ta f inanceira. 

5. A aber tura das propostas efetua-se em 
dois momentos. Num primeiro momento, as pro­
postas técn icas são aber tas e aval iadas em 
conformidade com os critérios definidos nos nú­
meros seguintes. ^ -
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6. Num segundo momento, somente as pro­
postas f inancei ras dos p roponen tes tecn ica­
mente quali f icadas e em conformidade com os 
critérios legais ou def in idos prev iamente são 
abertas. 

7. As outras propostas f inanceiras são devol­
vidas, sem serem abertas, aos proponentes não 
quali f icados. 

8. A abertura das propostas f inanceiras é pú­
blica e é efetuada na presença dos proponen­
tes quali f icados, convidados para o efeito. 

9. A seleção efetua-se, por referência uma 
qualif icação mínima exigida, nos seguintes ter­
mos: 

a) Com base na qual idade técnica e no mon­
tante da proposta; 

b) Com base no orçamento pré-determinado 
no qual o consultor deve propor a melhor 
uti l ização possível; 

c) Com base na melhor proposta f inanceira 
submetida pelos candidatos que tenham 
obtido uma notação técnica mínima. 

10. Pode-se recorrera este procedimento, nos 
casos em que as prestações sejam duma com­
plexidade excepcional ou dum impacto conside­
rável ou ainda quando derem lugar à prestações 
dif ici lmente comparáveis, exclusivamente com 
base na qual idade técnica da sua proposta. 

11. O contrato pode ser objeto de negocia­
ções com o candidato cuja proposta for retida. 
Essas negociações não podem ser conduzidas 
com mais de um candidato de cada vez. Em 
quaisquer circunstâncias, quando o preço for o 
cr i tér io de se leção, essas negoc iações não 
podem incidir sobre os preços uni tár ios pro­
postos. Uma vez conc lu ídas essas negoc ia ­
ções, os outros proponentes devem ser infor­
mados da rejeição da sua proposta. 

12. Quando as prestações o requeiram, a se­
leção dum consultor, em razão da sua qual i ­
f icação única ou da necessidade de continuar 
com o mesmo prestador, pode ocorrer por ajuste 
direto. 

13. Nesse caso, o contrato só pode ser cele­
brado com os consultores que aceitam subme-
ter-se ao controlo dos preços específ icos duran­
te a execução das prestações. 

ARTIGO 3 9 ° 
(Procedimentos aplicáveis em matéria 

de empreitada de obra delegada) 
As disposições constantes do artigo 38.° des­

te Código são apl icáveis ao conjunto de con­

tratos celebrados no quadro da empreitada de 
obra de legada. Os procedimentos de adjudi ­
cação desses contratos devem assegurar uma 
concorrência efet iva. 

ARTIGO 40.° 
(Procedimento aplicável ao contrato 

por encomendas) 

1. As disposições dos artigos 33.° a 36.° do 
presente dip loma são apl icáveis adjudicação 
do contrato por encomendas que tem por ob-
jet ivo permitir autor idade contratante cobrir as 
suas necessidades correntes anuais de forneci­
mentos cuja previsão da importância exata não 
for possível, no começo do ano, ou que exceda 
as possibi l idades de armazenagem. 

2. O contrato por encomendas, cuja duração 
não pode exceder a um ano, com possibil idade 
de renovação uma vez, indica os limites máximos 
e m ín imos da p r e s t a ç ã o g loba l a fo rnecer , 
podendo esses l imites serem expressos, tanto 
em quantidade como em valor. A sua adjudicação 
deve efetuar-se com base nas quantidades ne­
cessárias previstas no ano inicial da celebração 
do contrato. 

3. A renovação do contrato por encomendas 
está submetida à autor ização prévia da Direção 
Geral dos Concursos Públicos. 

ARTIGO 4 1 ° 
(Procedimento aplicável ao contrato 

de clientela) 

1. As disposições dos artigos 33.° a 36.° do 
presente dip loma são aplicáveis adjudicação 
do contrato de cl ientela pelo qual a autoridade 
contratante compromete-se a confiar, para um 
período l imitado, e que não pode exceder a um 
ano, renovável uma vez, a execução de toda ou 
parte de algumas categorias de prestações de 
serv iços, def in idas pelo Governo, em confor­
midade com as encomendas feitas consoante 
as necessidades. 

2. A renovação do contrato de clientela está 
submetida à autor ização prévia da Direção Ge­
ral dos Concursos Públicos. 

ARTIGO 4 2 ° 
(Recurso ao contrato por ajuste direto) 

1. O contrato é celebrado por ajuste direto 
quando a autor idade contratante inicia, sem for­
mal idade, as discussões que lhe pareçam úteis, 
com um empreendedor, um fornecedor ou um 
prestador de serviços. 

2. O recurso ao procedimento por ajuste dire­
to deve ser motivado e submetido â autorização 



330 BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU N.° 34 

prévia da Direção Geral dos Concursos Públi­
cos. 

3. O contrato é celebrado por ajuste direto 
nos seguintes casos: 

a) Quando as necessidades só podem ser 
satisfeitas por uma prestação que necessi­
ta a uti l ização dum cert i f icado de inven­
ção, duma licença ou de direitos exclusi­
vos detidos por um único empreendedor, 
um único fornecedor ou um único presta­
dor; 

b) Quando os contratos só podem ser con­
fiados a um prestador determinado por ra­
zões técnicas ou artíst icas. 

4. O contrato pode ainda ser celebrado por 
ajuste direto no caso dè extrema urgência para 
as obras, fornecimentos ou serviços que a au­
toridade contratante deve fazer executar no lu­
gar e por conta do empreendedor, do fornece­
dor ou do prestador faltoso. 

5. Igualmente pode ser celebrado o contrato 
por ajuste direto, no caso de urgência imperiosa 
motivada por circunstâncias imprevisíveis ou de 
força maior que não pe rm i tam respe i ta r os 
prazos previstos nos procedimentos de concur­
so e que necessitam duma intervenção imedia­
ta e quando a autoridade contratante não pude 
prever as circunstâncias que estão na origem 
da urgência. 

6. O contrato por ajuste direto só pode ser 
celebrado com empreendedores, fornecedores 
ou prestadores de serviços que aceitem subme-
ter-se a um contro lo dos preços especí f icos 
durante a execução das prestações. 

7. O contrato deve precisar as obrigações às 
quais o titular do contrato será submetido e, no­
meadamente, a obrigação de apresentar os seus 
balanços, contas de resultados, assim como a 
sua contabil idade analít ica ou, na falta desta, 
quaisquer documentos de natureza a permitir o 
estabelecimento dos custos de rendimento. 

CAPÍTULO II 
A FORMA E A PUBLICAÇÃO DE C O N C U R S O 

SEÇÃO I 
A S R E G R A S COMUNS EM MATÉRIA 

DE P U B L I C I D A D E 

ARTIGO 43.° 
(Anúncios indicat ivos) 

1. A Direção Geral dos Concursos Públicos 
deve, em colaboração com a Autor idade de Re­
gulação dos Concursos Públicos, publicitar por 
meio dum anúncio indicativo, as carateríst icas 

essenciais dos contratos de obras, fornecimen­
tos e serviços que entendam celebrar no ano e 
cujos montantes igualem ou ultrapassem os l i ­
mites comunitár ios. 

2. Os suportes de comunicação apropriados, 
assim como o conteúdo e as modalidades de 
publicação desses anúncios no seio da UEMOA, 
serão def inidos no quadro da integração eco­
nómica pela Comissão da UEMOA em concerta­
ção com o Governo. 

3. As autor idades adjudicantes permanecem 
livres de dar seguimento aos projetos de com­
pra públ ica mencionados no anúncio indicat i­
vo. 

ARTIGO 44.° 
(Limite comunitário de publicação) 

1. Os avisos para a adjudicação de contratos 
de obras, de fornecimentos e de serviços, assim 
como para as delegações de serviços públicos, 
quando at ingem o limite comunitário de publi­
cação, devem ser enviados pela Direção Geral 
dos Concursos Públicos para a autoridade res­
ponsável pelos contratos públicos junto da Co­
missão da UEMOA para efeitos de publicação. 

2. O l imite comuni tár io de publ icação dos 
anúncios referidos no número anterior será de­
finido em concertação com a Comissão da UE 
MOA. 

ARTIGO 45.° 
(Anúncio comunitário) 

1. Os anúncios de concursos ou de delega­
ções são endereçados pela Direção Geral dos 
Concursos Públicos à Comissão da UEMOA pa­
ra publ icação no prazo de doze (12) dias úteis o 
mais tardar após a sua recepção pela Comis­
são. Em caso de urgência, esse prazo é reduzido 
para cinco (5) dias úteis. 

2. A publ icação dos anúncios não pode ocor­
rer antes da publ icação efetuada pela Comis­
são da UEMOA. 

3. Contudo, na falta de publicação pela Co­
missão da UEMOA nos prazos estabelecidos 
neste art igo, a autor idade contratante nacional 
pode proceder publ icação. 

ARTIGO 4 6 ° 
(Anúncios nac iona is de publicação) 

1. Os contratos públicos por concurso, cujo 
montante é superior ou igual ao limite estabele­
cido no artigo 12.° do presente Código devem 
obrigator iamente ser objeto dum anúncio con­
corrência, levado ao conhecimento do público 
através da sua publ icação no Boletim Oficial e/ 
ou de uma inserção feita nos órgãos impressos 
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de comunicação social de maior divulgação e 
ou nos órgãos impressos de comunicação so­
cial internacional e sob formato eletrónico, de 
acordo com o documento-modelo comunitário 
que nele fixará as menções obrigatórias. Esta 
obrigação aplica-se igualmente aos avisos de 
pré-qualificação. 

2 A ausência de publicação do anúncio é 
sancionada pela nulidade do procedimento. 

ARTIGO 47.° 
(Desmaterial ização) 

1. A desmaterialização é definida como sendo 
a criação, a troca, o envio, a recepção ou a con­
servação de informações ou de documentos por 
meios eletrónicos ou ópticos, ou por meios 
comparáveis, nomeadamente, mas não exclusi­
vamente, a troca de dados informatizados (TDI) 
ou serviços de mensagem eletrónica. 

2. As trocas de informações que intervenham 
em aplicação do presente diploma podem ser 
objeto duma transmissão por meio eletrónico 
nas condições previstas neste artigo. E s t a 
transmissão deve ser privilegiada a partir do mo­
mento em que as autoridades contratantes dis­
puserem de meios tecnológicos necessários. 

3. Os instrumentos utilizados para comuni­
car por meios eletrónicos, assim como as ca -
rateristicas técnicas, devem ter um caráter não 
discriminatório, estar habitualmente à disposi­
ção do público e compatíveis com as tecnolo­
gias de informação e de comunicação geral­
mente utilizadas. 

4. Os documentos de concurso e de consulta 
podem ser colocados à disposição dos candi­
datos por meio eletrónico nas condições fixa­
das por despacho conjunto dos Ministros res­
ponsáveis pelas Finanças e Obras Públicas, sob 
reserva que estes sejam colocados à disposi­
ção dos candidatos por via postal mediante 
respetiva solicitação. 

5. Salvo disposições contrárias previstas no 
anúncio, as candidaturas e as ofertas podem 
igualmente ser comunicadas à autoridade con­
tratante por meio eletrónico, que assegura da 
autenticidade da transmissão por qualquer meio 
apropriado e nas condições determinadas por 
despacho conjunto dos Ministros responsáveis 
pelas Finanças e Obras Públicas. 

6. As disposições do presente código que 
fazem referência aos escr i tos não colocam 
obstáculo à Substituição destes por um suporte 
ou uma troca eletrónica, na medida em quê as 
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referidas disposições são aplicáveis aos atos 
da autoridade contratante. 

7. As comunicações, as trocas e o armazena­
mento de informações são feitos de modo a as ­
segurar que a integridade dos dados e a con­
fidencialidade das ofertas e os pedidos de parti­
cipação estejam preservados e que a s auto­
ridades contratantes tomem conhecimento do 
conteúdo das ofertas e dos pedidos de partici­
pação apenas no momento da expiração do 
prazo previsto para a apresentação destes. 

SEÇÃO II 
O P R O C E D I M E N T O DE C O N C U R S O 

A R T I G O 48 .0 
(Determinação d a s n e c e s s i d a d e s ) 

1. A natureza e a extensão das necessidades 
são determinadas pelas autoridades contratan­
tes antes de qualquer anúncio à concorrência ou 
de qualquer procedimento de negociação por 
ajuste direto. O contrato público ou a delegação 
de serviço público celebrado pela autoridade 
contratante deve ter por objeto exclusivo a res­
posta â e s s a s necessidades. 

2. E s s a escolha não deve ter por efeito a sub-
tração dos contratos ou delegações às regras 
que lhes são normalmente aplicáveis em virtu­
de deste Código.. 

3. O desencadeamento do procedimento de 
adjudicação dum contrato público deve çonfor-
mar-se às disposições legais em matéria de fi­
nanças públicas, subordinando-se â existência 
de créditos orçamentais e às regras de organi­
zação das despesas dos organismos públicos. 

ART IGO 4 0 ° 
(Documento de anúncio de concurso) 

1. Sob reserva das disposições dp artigo 38.° 
do presente Código, o procedimento de concur­
so compreende, nomeadamente, ó regulamento 
do concurso, o ato de compromisso e os cader­
nos das cláusulas administrativas conformes 
aos processos-tipo comunitário e os cadernos 
de encargos. 

2. A autoridade contratante só pode efetuar 
modificações no procedimento de concurso em 
situações excepcionais, não podendo afetar as 
condições substanciais do contrato. 

3. As modificações do procedimento de con­
curso, à excepção daquelas que afetam a s 
disposições particulares do regulamento de 
concurso e do caderno das cláusulas adminis­
trativas, devem previamente ser submetidas pa­
ra parecer à Direção Geral dos Concursos Pú­
blicos. 
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4. Uma ata contendo todas as modif icações 
aprovadas no procedimento de concurso deve 
ser lavrada. 

5. As modif icações do procedimento de con­
curso são t ransmit idas a todos os candidatos 
nos dez (10) dias úteis no mínimo, antes da data 
da entrega das propostas, que pode; nesta h i ­
pótese, ser igualmente prorrogada peia autor i ­
dade contratante. 

ARTIGO 5 0 * 
(P roced imen to de p ré -qua l i f i cação ) 

1. O documento de pré-quali f icação deve con­
ter informações relativas âs"obras, fornecimen­
tos ou prestações que são Objeto da pré-qua­
l i f icação, uma descr ição precisa doe^critjèrios e 
das condições a preencher para ser pré-qual i f i -
cado, assim como os prazos nos quais os resul­
tados da pré-qual i f icação devem ser dó conhe­
cimento dos candidatos. 

2. Essas condições podem., nomeadamente, 
incluir referências respei tantes aos contratos 
análogos, os efet ivos, ias instalações e o mate­
rial cujos candidatos d isponham para executar 
o contrato e a sua si tuação f inanceira. 

ARTIGO 51.? 
(D i v i são em lo tes ) 

1. Quando a divisão em lotes è susceptível 
de apresentar vantagens f inanceiras ou técni­
cas, as obras, os fornecimentos ou serviços são 
repart idos em lotes, podendo dar lugar à um 
concurso distinto. 

2. O documento de concurso deve f ixar o nú­
mero, a natureza e a importância dós lotes, assim 
como as condições impostas aos candidatos 
para subscreverem a um ou vários lotes e as mo­
dal idades de sua adjudicação e indicar que a 
Comissão de aval iação das ofertas adjudicará 
os contratos com base na combinação aval iada 
dos lotes por menor preço pela autoridade con­
tratante. 

3. Se, no quadro dum concurso, u m ou vários 
lotes não são adjudicados, a autor idade contra­
tante tem a faculdade de desencadear novos 
procedimentos de concurso à concorrência pa­
ra os lotes não ad jud icados, modi f icando, se 
houver lugar para ta l , a consistência desses lo­
tes. 

ARTIGO 5 2 ° 
(Espec i f i cações t écn i cas ) 

1. As obras, fornecimentos e prestações de 
serviços objeto dum concurso públ ico ou duma 
delegação de serviço públ ico d e v e m ser de­
finidos por referência às normas, autor izações 

técnicas ou especi f icações nacionais ou comu­
nitárias, ou, na sua fa l ta, por referência às nor­
mas ou au to r i zações técn icas ou especi f ica­
ções internacionais. 

2. Essas regras só podem ser derrogadas nos 
seguintes casos: 

a) Se as normas, as autor izações técnicas ou 
especif icações técnicas nacionais, comuni­
tár ias ou na falta destas, as normas inter­
nacionais, não contenham disposições con­
cernentes aq estabelecimento da confor­
midade ou na ausência de meios técnicos 
que permitam estabelecer dé modo satis­
fatório a conformidade dum produto à es­
sas normas, à essas autorizações técni ­
cas ou à essas especi f icações técnicas 
"comunsf 

b) Se essas normas, essas autorizações ou 
essas especi f icações técnicas nacionais, 
comunitár ias oú na falta destas, as normas 
internacionais, impõem a uti l ização de p ro ­
dutos ou de materiais incompatíveis com 
as instalações já ut i l izadas pela autorida­
de contratante óu provoquem custos des­
proporcionais ou dif iculdades técnicas des­
proporcionais, más unicamente no quadro 
duma es t ra tég ia c l a ramen te def in ida e 
consignada com vista à passagem, num 
prazo determinado, ás normas, às autori­
zações técnicas ou às especif icações téc­
nicas nacionais, comunitár ias ou interna­
cionais; 

c) Se o aludido projeto constituir uma verda­
deira inovação para a qual o recurso às nor­
mas, às autor izações técnicas ou ás es­
peci f icações técnicas nacionais, comuni ­
tár ias, ou na falta destas, às normas inter­
nacionais existentes for inapropriado. 

3. Caso as refer idas especif icações não se­
jam just i f icadas pe lo objeto do concurso ou da 
delegação, fica vedada a introdução nas c láu­
sulas contratuais próprias à um concurso ou à 
uma delegação determinada, de especif icações 
técn icas que menc ionam os produtos duma 
fabr icação ou duma proveniência determinada, 
ou dos procedimentos part iculares e que têm 
por efei to favorecer ou el iminar algumas em­
presas. 

4. Fica, nomeadamente, proibida a indicação 
de marcas, de patentes óu de t ipos, ou a de uma 
e r i g e m o u de u m a p r o d u ç ã o d e t e r m i n a d a ; 
contudo, uma referida indicação acompanhada 
da menção «ou equivalente» está autor izada 
q u a n d o e s a u t o r i d a d e s c o n t r a t a n t e s n ã o 
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tenham a possibi l idade de fornecer uma descr i ­
ção do objeto do contrato por meio de especi­
f icações suf icientemente precisas e intel igíveis 
para todos os interessados. 

5. Essas normas, autor izações e especif ica­
ções, assim como o recurso ao procedimento 
derrogatório referido anter iormente, devem ser 
exp ressamen te re fe r idos nos cade rnos das 
c láusulas técn icas . As i n fo rmações sobre o 
procedimento derrogatório devem ser comuni­
cadas à Comissão da UEMOA a seu pedido. 

ARTIGO 53.° 
(Língua do p r o c e s s o ) 

1. Os anúncios do concurso ou do convite ao 
proponente devem ser publ icados por extenso 
numa das línguas oficiais da UEMOA, sendo esta 
língua a única a fazer fé. 

2. As ofertas são submetidas na língua indi­
cada no anúncio e no documento de concurso. 

ARTIGO 54.° 
(Confidencial idade) 

Sem prejuízo das d isposições do presente 
Código, nomeadamente, as relativas as obr iga­
ções em matéria de publ icidade sobre os con­
tratos adjudicados e a informação dos candida­
tos e dos proponentes, assim como da legisla­
ção em vigor no país, a autoridade contratante 
não pode divulgar as informações que os can­
didatos ou proponentes lhes tenham comunica­
do a título confidencial, nomeadamente, as in­
fo rmações que c o m p r e e n d e m , os seg redos 
técnicos ou comerciais e os aspetos conf iden­
ciais das propostas. 

ARTIGO 55.° 
(Anulação do procedimento de anúncio 

de concurso) 

1. Caso a autoridade contratante decida pela 
anulação do procedimento de concurso, deve, 
para o efeito, previamente, formular um pedido 
fundamentado à Direção Geral dos Concursos 
Públicos. 

2. Os eventuais l itígios serão dir imidos em 
conformidade com as disposições regulamen­
tares em vigor em matéria de controlo e de re­
gulação dos concursos públicos e das delega­
ções de serviço público. 

3. A autoridade contratante comunica a de­
cisão de anulação e sua respet iva motivação 
aos proponentes. 

4. Caso tratarem-se dos avisos que tenham 
sido objeto duma publ icação ao nível comu­
nitário, a Direção Geral dos Concursos Públ i ­

cos deve informar a Comissão da UEMOA da 
d e c i s ã o de a n u l a ç ã o do p r o c e d i m e n t o de 
concurso. 

5. Nesse caso, os proponentes que já tenham 
entregue as suas ofertas ficam desvinculados de 
qualquer compromisso e suas respetivas cau­
ções levantadas. 

CAPÍTULO III 
O S P R A Z O S DE RECEPÇÃO DAS 

P R O P O S T A S 

ARTIGO 56.° 
(Prazo nos procedimentos abertos e restritos) 

1. Nos procedimentos de concursos abertos 
e restritos, o prazo de recepção das candidaturas 
não pode ser inferior a trinta (30) dias para os 
concursos superiores aos limites nacionais e a 
quarenta e cinco (45) dias para os concursos su­
periores ao limite comunitár io, a contar da pu­
blicação do aviso. 

2. Quando os avisos e o procedimento de con­
curso são preparados e enviados por meios ele­
trónicos em conformidade com o formato e as 
moda l i dades de t r ansm issão def in idos pela 
Comissão da UEMOA, em apl icação das dis­
posições da Diretiva n.° 04 de 9 de Dezembro 
de 2005, os prazos de recepção das ofertas 
nos procedimentos abertos e restritos, podem ser 
reduzidos em sete (7) dias. 

ARTIGO 57.° 
(Prazo em c a s o de urgência) 

Em caso de urgência devidamente motivada 
e que não necessita duma intervenção imediata, 
os prazos referidos no artigo anterior podem ser 
reduzidos para quinze (15) dias para os con­
cursos superiores aos l imites nacionais e a tr in­
ta (30) dias para os concursos superiores ao l i­
mite comunitár io. A decisão de recorrer ao pro­
cedimento de urgência deve ser autorizada pela 
Direção Geral dos Concursos Públicos. 

CAPÍTULO IV 
A APRESENTAÇÃO, A A B E R T U R A 
E A AVALIAÇÃO DAS P R O P O S T A S 

SEÇÃO I 
A APRESENTAÇÃO DAS P R O P O S T A S 

ARTIGO 5 8 ° 
(Apresentação de propostas) 

1. As propostas são acompanhadas dum ato 
de compromisso do proponente, que deve ser 
assinado por este último ou pelo seu represen­
tante devidamente habi l i tado. 
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2. A proposta é transmit ida por qualquer meio 
que permita determinar de modo certo a data e 
a hora da sua recepção, com a garantia de con­
f idencial idade. 

3. No ato de compromisso referido no número 
um deste artigo o proponente deve comprome-
ter-se a informar a autor idade contratante de 
qualquer pagamento, vantagem ou privilégio con­
cedido qualquer pessoa que tenha agido como 
intermediário ou agente, em remuneração de 
qualquer prestação que lhe forem efetuados. 

ARTIGO 59.° 
(Garantia da proposta) 

1. Para que possam ser admit idos a apre­
sentar uma proposta, os proponentes dos con­
tratos adjudicados por concurso são obrigados 
a fornecer uma garantia da oferta quando a na­
tureza das prestações o requeira. Para os con­
tratos de prestações inteletuais não é sol ici ta­
da a garantia da proposta. 

2. O montante da garantia da oferta é indicado 
no procedimento de concurso. A sua f ixação é 
decidida pela autor idade contratante, em fun­
ção da importância do concurso e está compre­
endido entre um (1) e três (3) por cento do mon­
tante previsional do contrato. 

ARTIGO 60.° 
(Envelope contendo a proposta) 

1. Sob reserva das disposições específ icas 
apl icáveis aos concursos de prestações inte­
letuais referidos no artigo 38.° do presente Có­
digo, as propostas do proponente devem estar 
contidas num único envelope compreendendo 
as informações relativas à candidatura e, sepa­
radamente, a oferta técnica e a oferta f inanceira. 

2. Este envelope contendo a proposta do pro­
ponente comporta exclusivamente as menções 
previstas no anúncio à concorrência ao qual a 
oferta se reporta. 

SEÇÃO II 
A A B E R T U R A DOS E N V E L O P E S 

ARTIGO 61.° 
(Abertura dos enve lopes) 

1. Sob reserva das disposições específ icas 
aplicáveis aos concursos de prestações intele­
tuais referidos no art igo 38.° deste Código, a 
sessão de abertura dos envelopes é pública. 

2. Os envelopes são abertos pela Comissão 
de abertura dos envelopes à data que for f ixada 
para a entrega das propostas. 

3. A Comissão estabelece a lista dos propo­
nentes na presença destes, examina os docu­

mentos jus t i f i ca t i vos produz idos e releva as 
propostas dos candidatos que não são admit i­
dos nos termos dos art igos 21.° e 22.° do pre­
sente diploma, ou que não estão acompanha­
das das peças com caráter eliminatório referi­
das no procedimento de concurso. 

4. Sob reserva das disposições específ icas 
aplicáveis aos concursos de prestações intele­
tuais refer idas no art igo 38.° deste Código, a 
Comissão de abertura dos envelopes procede 
à leitura em voz alta, num único momento, das 
propostas técnicas e f inanceiras, revelando o 
nome de cada proponente, assim como o mon­
tante de cada proposta e de cada variante. 

5. A Comissão de abertura dos envelopes 
deve lavrar imediatamente a ata da sessão da 
abertura, à qual é feita a junção da lista das pes­
soas presentes. 

6. A ata, lavrada em conformidade com um 
documento-modelo comunitár io, é assinada por 
todos os membros da Comissão e publ icada, 
devendo ser entregue a todos os proponentes 
que a sol ic i tarem. 

ARTIGO 62.° 
( Insuficiência do número de proponentes) 

No quadro dos procedimentos que se cara-
ter izam por uma consulta restrita de candidatos, 
nomeadamente , no caso duma pré-qual i f ica­
ção, dum concurso restrito e em matéria de pres­
tações inteletuais, quando um mínimo de três 
envelopes não for remetido à data e hora l imi­
tes de recepção das propostas, a autoridade con­
tratante abre um novo prazo que não pode ser 
inferior a quinze (15) dias úteis, levando-o ao 
conhecimento do públ ico. No final deste novo 
prazo, a Comissão de abertura dos envelopes 
pode proceder às operações de abertura dos 
envelopes, qualquer que seja o número de pro­
postas recebidas. 

SEÇÃO III 
A AVALIAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

DOS C O N T R A T O S 

ARTIGO 63.° 
(Análise e avaliação das propostas) 

1. Sob reserva das disposições específ icas 
aplicáveis em matéria de prestações inteletuais 
referidas no art igo 38.° deste Código, a Comis­
são de aval iação das propostas deve proce­
der, de forma estr i tamente conf idencial , e no 
prazo compatível com o prazo de validade das 
propostas, à uma análise técnica e f inanceira e 
à classif icação das propostas em conformidade 
com os cri térios f ixados e constantes do pro­
cedimento de concurso. 
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2. Uma variante numa proposta só pode ser 
tomada em consideração para a classi f icação 
das propostas se uma tal faculdade for expres­
samente referida no documento de concurso. 

3. Somente a var iante do proponente que 
tenha formulado a proposta de base aval iada 
por menor preço será tomada em consideração. 

ARTIGO 64.° 
(Concurso infrutífero) 

Na ausência de ofertas ou se nenhuma das 
ofertas recebidas for conforme ao procedimen­
to de concurso, a autor idade contratante, me­
diante parecer motivado da Comissão de ava­
liação das ofertas, declara o concurso infrutífero, 
procedendo à um novo concurso ou à uma con­
sulta de pelo menos três empreendedores ou 
fornecedores e, neste últ imo caso, após autor i ­
zação prévia da Direção Geral dos Concursos 
Públicos. 

ARTIGO 6 5 ° 
(Critérios de avaliação) 

1. Sob reserva das disposições específ icas 
aplicáveis aos concursos de prestações intele­
tuais, a adjudicação do contrato faz-se com ba­
se em critérios económicos, f inanceiros e técni­
cos, referidos no procedimento de concurso, a 
fim de determinar a oferta aval iada por menor 
preço. 

2. Esses critérios de aval iação, tais como os 
custos de uti l ização, o preço, a rentabi l idade, a 
qualidade, o valor técnico, o serviço pós-venda e a 
assistência técnica, o prazo de execução, o ca­
lendário do pagamento, sãó objet ivos em rela­
ção ao objeto do contrato, quanti f icáveis e ex­
pressos em termos monetár ios. Tendo em conta 
o objeto do contrato, a autor idade contratante 
caso decida tomar em cons ideração apenas 
um único critério, este deve ser o preço. 

3. A avaliação é efetuada em conformidade 
com um relatório-tipo comunitár io de aval iação 
e da comparação das propostas. 

ARTIGO 66.° 
(Preferência comunitária) 

1. No momento da adjudicação dum contra­
to público ou duma delegação se serviço públi­
co uma preferência deve ser atr ibuída à oferta 
apresentada por uma empresa comunitár ia. 

2. Esta preferência comunitár ia substitui as 
preferências nacionais existentes, devendo ser 
quanti f icada sob a forma de percentagem do 
montante da oferta. Esta percentagem f ixada 
em quinze por cento (15%), devendo a margem 
de preferência comunitária estar prevista no do­
cumento de concurso. 

3. A determinação das condições e modali­
dades de apl icação da preferência comuni tá­
ria, nomeadamente, por referência aos t ipos de 
aquisição em causa e os seus beneficiários se­
rão precisadas por Decreto regulamentar, em 
concertação com a UEMOA. 

ARTIGO 67.° 
(Proposta de preço anormalmente baixa) 
Caso se veri f ique que uma proposta conte­

nha o preço anormalmente baixo, a autoridade 
contratante só pode rejei tá- la por decisão mo­
t ivada após ter requerido por escrito as preci­
sões que julgar oportunas e verif icado as just i ­
f icações fornecidas pelo proponente. 

ARTIGO 68.° 
(Adjudicação do contrato) 

1. A partir do momento da sua opção, a Co­
missão de aval iação das ofertas deve lavrar ata 
que constata a sua decisão e proceder à sua 
assinatura na mesma sessão. Esse documento 
é uma ata de adjudicação provisória para os con­
tratos cujo montante for superior ou igual aos l i ­
mites nacionais. 

2. A referida ata deve mencionar: 

a) O ou os p roponen tes se lec ionados ou 
retidos; 

b) O nome dos proponentes excluídos e os 
motivos de sua rejeição e, eventualmente, 
os motivos de rejeição das propostas ju l ­
gadas anormalmente baixas; 

c) As principais disposições que permitem o 
estabelecimento do ou dos contratos e, em 
particular, o seu objeto, o seu preço, os pra­
zos, a parte do contrato que o proponen­
te pre tende subcon t ra ta r a terce i ros e, 
eventualmente, as variantes tomadas em 
consideração; 

d) O nome dó ad jud icatár io e o montante 
aval iado da sua proposta; 

e) No caso de recurso aos procedimentos de 
concurso restrito, concurso em duas etapas 
ou ajuste direto a indicação das circuns­
tâncias que o just i f icam; 

f) Eventualmente, as razões pelas quais a au­
tor idade contratante renunciou adjudicar 
um contrato. 

3. Esta ata é lavrada segundo um documen-
to-modelo comunitár io e deve ser objeto de pu­
blicação, após val idação, eventualmente, pela 
Direção Geral dos Concursos Públicos. 

4. A autoridade contratante adjudica o contra­
to, no prazo da val idade das ofertas definido 
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no documento de concurso, ao proponente cu ­
ja proposta sat isfaz as condições previstas no 
artigo 34.° do presente d ip loma. 

ARTIGO 69.° 
( I n fo rmação d o s p r o p o n e n t e s ) 

1. A adjudicação é notif icada ao proponente 
selecionado. Os outros proponentes são infor­
mados da rejeição da sua oferta e, eventua l ­
mente, a sua caução é rest i tuída. 

2. A autoridade contratante deve comunicar 
por escrito a todo o proponente afastado dos mo­
tivos de rejeição da sua ofer ta, do montante do 
contrato adjudicado, do nome do adjudicatár io, 
remetendo-lhe uma cópia da ata de adjudicação, 
num prazo de cinco (5) dias a contar da recep­
ção do seu pedido por escr i to. 

3. As autoridades contratantes devem obser­
var um prazo mínimo de quinze (15) dias após a 
publicação referida no parágrafo anterior, antes 
de proceder assinatura do contrato e de o sub­
meter aprovação das autor idades competen­
tes. 

4. No decurso desse prazo, o proponente tem 
a faculdade, sob pena de prescr ição, de interpor 
recursos perante a Autoridade de Regulação dos 
Concursos Públicos, nos termos deste Código. 

5. Qualquer candidato não se lec ionado no 
final da pré-qualif icação pode igualmente reque­
rer autoridade contratante a comunicação dos 
motivos da rejeição da sua proposta. 

CAPÍTULO V 
A ASSINATURA, A APROVAÇÃO 

E A ENTRADA EM VIGOR DO CONTRATO 

ARTIGO 70.° 
( In te rd ição das negoc iações ) 

Salvo no quadro dos procedimentos por ajus­
te direto ou do procedimento previsto no artigo 
42.° do presente diploma, nenhuma negociação 
pode ter lugar entre a autor idade contratante e 
o proponente ou o adjudicatário sobre a propos­
ta submetida. 

ARTIGO 71.° 
(Ass ina tu ra do c o n t r a t o ) 

1. Antes da assinatura de qualquer contrato, 
os serviços competentes das autor idades con­
tratantes devem fornecer aos seus co-contra-
tantes a prova de que o crédito está disponível 
e reservado. 

2. A Direção Geral dos Concursos Públicos 
é a competente para val idar o procedimento de 
seleção. 

3. Sempre que a adjudicação dum contrato 
submet ido obr igação prévia duma autorização 
e esta obrigação não for respeitada, o contrato 
é nulo. 

4. A autor idade contratante pode solicitar ao 
proponente selecionado a confirmação do con­
junto de suas qual i f icações, previamente à assi­
natura do contrato. 

5. Uma vez o procedimento de seleção val i­
dado nos termos do n.° 2 deste artigo, o contra­
to é assinado pelo representante da autoridade 
contratante e o adjudicatár io e remetido â Auto­
r idade de Regulação dos Concursos Públicos. 

ARTIGO 7 2 ° 
( A p r o v a ç ã o d o c o n t r a t o ) 

1 . Os contratos públicos são transmitidos pela 
Direção Geral dos Concursos Públicos à autor i­
dade de aprovação, central ou desconcentra­
da, designada nos termos deste Código. 

2. Esta ent idade administrat iva tem a respon­
sabi l idade de proceder à aprovação do contrato 
no prazo de val idade das propostas. 

3. A aprovação do contrato só pode ser recu­
sada por uma decisão motivada, proferida nos 
tr inta (30) dias a contar da transmissão do docu­
mento de aprovação e susceptível de recurso 
diante do Comité de Recursos da Autor idade 
de Regulação dos Concursos Públicos, por qual­
quer das partes ao contrato. 

4. A recusa do visto ou da aprovação só pode 
ocorrer em caso de ausência ou de insuficiência 
de créditos. Os contratos que não forem aprova­
dos são nulos e sem efeito. 

ARTIGO 7 3 ° 
( N o t i f i c a ç ã o d o c o n t r a t o ) 

1. Os contratos, após cumprimento das for­
mal idades do registo jun to da Direção Geral 
dos Concursos Públ icos, devem ser notif icados 
antes do início de sua execução. 

2. A noti f icação consiste num envio do con­
trato assinado ao titular, nos três (3) dias sub­
sequentes â data da assinatura, por qualquer 
meio que permita a atr ibuição da data certa. A 
data de notif icação é a data da recepção do con­
trato pelo titular. 

ARTIGO 74.° 
(En t rada em v i g o r do con t ra to ) 

1. O contrato entra em vigor desde a sua noti­
f icação ou numa data ulterior se o contrato assim 
o prever. A entrada em vigor do contrato marca 
o início das obr igações jurídicas de execução e, 
salvo disposições contrárias do contrato, o co­
meço dos prazos de resi l iação. 
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2. Nos quinze (15) dias da entrada em vigor 
do contrato, um anúncio de adjudicação definitiva 
deve ser publicado num suporte nacional e num 
suporte comunitário. 

CAPÍTULO VI 
O REGIME ESPECIAL DE A D J U D I C A Ç Ã O 

DAS DELEGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 

ARTIGO 75.° 
(Das au to r i dades de legan tes ) 

O Estado e as colet iv idades terr i tor iais po­
dem ce lebrar c o n v e n ç õ e s de d e l e g a ç ã o de 
serviço público em conformidade com as d ispo­
sições do presente Código e nos termos do pre­
sente capítulo. O procedimento de seleção deve 
ser previamente validado pela Direção Geral dos 
Concursos Públicos. 

ARTIGO 76.° 
(Pub l i c idade) 

A adjudicação da convenção de delegação 
de serviço público deve ser precedida duma pu­
blicidade de natureza a permit ir uma informa­
ção mais clara possível sobre o projeto consi­
derado, de acordo com as regras def inidas nos 
artigos 44.° a 46.° do presente diploma. O prazo 
de recepção dos proponentes é de, no mínimo, 
quarenta e cinco (45) dias, a contar da data da 
publicação do aviso. 

ARTIGO 77.° 
(P ré -qua l i f i cação dos c a n d i d a t o s ) 

1. Uma pré-qualif icação dos candidatos pode 
ser organizada e estes úl t imos devem preen­
cher os critérios de pré-qualif icação que a autori­
dade delegante julgar apropriados. 

2. Esta pré-qualif icação tem por objeto a iden­
tif icação dos contratantes potenciais que ofere­
çam garantias técnicas e f inanceiras suficientes 
e que tenham a capacidade de assegurar a con­
t inuidade do serviço público de que serão dele-
gatários. 

ARTIGO 78.° 
(Se leção das p r o p o s t a s ) 

1. A seleção das propostas deve ser efetua-
da, conforme o procedimento de concurso aber­
to, ou em duas etapas, sob reserva das excep­
ções previstas no presente art igo. 

2. Quando a autoridade delegante dispõe de 
especif icações técnicas detalhadas e de cri té­
rios de desempenho ou de indicadores de resul­
tados precisos, a seleção faz-se numa única 
etapa. Neste caso, consecutivamente àpré-qua-
l i f icação, proceder-se-á por via de concurso 
aberto. 

3. A seleção do delegatário pode igualmente 
real izar-se em duas etapas. Os candidatos pré-
-qual i f icados ent regam, antes, as propostas téc­
nicas, sem indicação do preço, com base nos 
princípios gerais de concepção ou de normas de 
desempenho. 

4 . Uma vez as propostas recebidas e ana­
l isadas, a autor idade contratante pode convidar 
os proponentes a apresentarem as propostas 
técn icas com os respet ivos preços, após ter 
eventualmente revisto o caderno de encargos 
inicial. 

5. A autor idade delegante pode igualmente 
recorrer ao procedimento por ajuste direto de 
acordo com as modal idades previstas no artigo 
42.° do presente Código, nos seguintes casos: 

a) Quando, em casos de extrema urgência, 
constatada pela Direção Geral dos Con­
cursos Públ icos, necessitando duma inter­
venção imediata que vise assegurar a con­
t inuidade do serviço público, não for pos­
sível a abertura dum procedimento de se­
leção com base na concorrência; 

b) Quando uma única fonte esteja à altura de 
fornecer o serviço solicitado. 

ARTIGO 7 9 ° 
(Negoc iações f i na i s ) 

1. A autor idade delegante e o operador esco­
lhido, no f inal do processo de seleção, iniciam 
as negociações com vista à estabelecer os ter­
mos definit ivos da convenção de delegação de 
ser-viço públ ico. 

2. Esses termos devem garantir um quadro 
jurídico, financeiro e contabilístico transparentes 
no interesse das duas partes. 

ARTIGO 80.° 
( A d j u d i c a ç ã o das convenções ) 

A adjudicação da convenção efetua-se com 
base na óptima combinação dos diferentes cr i ­
térios de aval iação previstos no documento de 
anúncio de concurso, designadamente, as espe­
cif icações e normas de desempenho previstas 
e/ou propostas, a qual idade dos serviços públi­
cos visando assegurar a sua continuidade, as 
tarifas impostas aos utentes ou reservadas ao 
Estado ou à coletividade pública, o potencial de 
desenvolv imento sócio-económico oferecido, o 
respeito pelas normas ambientais, o custo, o mon­
tante e a racionalidade do f inanciamento ofereci­
do, qualquer receita que os equipamentos repre­
sentam para a autor idade delegante e o valor 
da retrocessâo das instalações. 
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ARTIGO 81.° 
(Pub l i cação d o a v i s o de a d j u d i c a ç ã o ) 

A autoridade delegante deve publ icar o aviso 
de adjudicação de convenção de delegação de 
serviço público. Este aviso deve designar o dele­
gatário e comportar um resumo das pr incipais 
cláusulas da convenção de delegação. 

ARTIGO 82.° 
(Entidades de controlo e das autoridades 

de aprovação das delegações de serviço público 

A Direção Geral dos Concursos Públ icos é 
competente para controlar os procedimentos de 
adjudicação das delegações de serviço público 
de acordo com as modal idades determinadas 
no título II do presente dip loma. 

TÍTULO III 
FORMAÇÃO E EXECUÇÃO 

DOS CONTRATOS PÚBLICOS 

CAPITULO I 
AS CONDIÇÕES DO CONTRATO PÚBLICO 

ARTIGO 8 3 ° 
(Peças c o n s t i t u t i v a s d o c o n t r a t o ) 

Os contratos são objeto dum documento úni ­
co que comporta as peças consti tut ivas, nomea­
damente, o ato de compromisso do proponente 
e as menções obr igatór ias em con fo rmidade 
com o documento- t ipo comun i tá r io , devendo 
serem celebrados e aprovados antes de come­
ço de qualquer execução. 

ARTIGO 8 4 ° 
(Caderno de e n c a r g o s ) 

Os cadernos de encargos determinam as con­
dições nas quais os contratos são executados 
e, compreendem, nomeadamente, os seguintes 
documentos gerais e part iculares: 

a) Os Cadernos de Cláusulas Administrat ivas 
Gerais (CCAG), que f ixam as disposições 
administrat ivas apl icáveis a todos os con­
tratos que incidam sobre a mesma natu­
reza, a saber, os fornecimentos, as obras 
ou serviços. Esses cadernos são estabele­
cidos pela Autor idade de Regulação dós 
Concursos Públ icos em estrei ta co labo­
ração com as au to r idades cont ra tan tes 
interessadas e são aprovados por Decre­
to; 

b) Os Cadernos das Cláusulas Técnicas Ge­
rais, que f ixam essencialmente as condi­
ções e espec i f i cações técn icas ap l i cá ­
veis a todos os contratos de mesma natu­
reza e são elaborados pela Autor idade de 
Regulação dos Concursos Púb l icos em 

estrei ta co laboração com as autoridades 
contratantes e são aprovados por despa­
cho do Ministro responsável; 

c) Os Cadernos de prescr ições especia is, 
que fixam as cláusulas próprias a cada con­
t rato, que são estabelec idos pela autor i­
dade contratante e que devem compreen­
de r as c l áusu las admin is t ra t i vas par t i ­
culares e as cláusulas técnicas particula­
res e conter, nomeadamente, a definição 
precisa do objeto do contrato e o modo de 
adjudicação, assim como a indicação obr i ­
gatór ia dos art igos dos cadernos das c láu­
sulas administrat ivas gerais e dos cader­
nos das técnicas-gerais aos quais, even­
tualmente, der rogam. 

ARTIGO 85.° 
(Menções ob r i ga tó r i as ) 

Os contratos def inem os compromissos re­
cíprocos das partes contratantes e devem con­
ter pelo menos, as seguintes menções: 

a) A indicação das partes contratantes com o 
respetivo número de inscrição no registo 
do comércio e do crédito mobiliário ou no 
registo das prof issões, o número de iden­
t i f icação f iscal ou , para os candidatos es­
trangeiros ainda não matriculados na Gui­
né-Bissau, a referência à matrícula junto dos 
o rgan ismos equ iva len tes no Estado de 
que é originário; 

b) A def inição do objeto do contrato; 

c) A referência aos art igos do presente diplo­
ma em razão dos quais é adjudicado o 
contrato; 

d) A numeração por ordem de prioridade das 
peças const i tut ivas do contrato; 

e) O montante do contrato e o modo de deter­
minação do seu preço nas condições f i ­
xadas pelo presente Código; 

f) O prazo de execução do contrato e a data 
r e l a t i va ao c o m e ç o da c o n t a g e m dos 
prazos; 

g) As penal idades pelo atraso, os juros de 
mora e outras sanções relacionadas com 
os atrasos na execução do contrato; 

h) As condições dé recepção e, eventualmen­
te, a entrega dos fornecimentos, serviços 
ou obras; 

i) As condições de pagamento e a domicil iação 
bancár ia em que os pagamentos serão 
efetuados; 
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j) As garantias eventualmente exigidas, nos 
termos do presente diploma; 

k) As condições de resolução; 

I) O orçamento; 

m) O contabil ista responsável do pagamen­
to; 

n) Ada ta de notif icação do contrato; 

o) Eventualmente, os regimes f iscais e adua­
neiros derrogatór ios do direito comum; 

p) A referência, eventualmente, ao anúncio da 
Direção Geral dos Concursos Públicos; 

q) A referência aos seguros que cobrem a res­
ponsabil idade civil e prof issional do titular 
do contrato, eventualmente; 

r) As modal idades de resolução de l itígios; 

s) A lei apl icável, no caso de contratos cele­
brados com empresas estrangeiras; 

t) A aprovação da au to r idade con t ra tan te 
competente. 

ARTIGO 8 6 ° 
(Preço do contrato) 

1. Os preços dos contratos são reputados co­
br i rem todas as despesas que são a conse­
quência necessária e direta das obras, dos for­
necimentos ou dos serviços e, nomeadamente, 
os impostos, direitos e taxas apl icáveis, salvo 
quando são excluídos do contrato em virtude do 
termo do comércio retido; os preços são reputa­
dos assegurarem ao t i tular um benefíc io. 

2. Os preços das p res tações ob je to dum 
contrato são preços unitários aplicados às quan­
tidades realmente entregues ou executadas ou 
preços prev iamente f i xados pe las par tes ou 
uma combinação dos dois ou com base nas des­
pesas controladas. 

3. Os contratos são celebrados com preço 
fixo ou com preço susceptível de revisão. O pre­
ço é fixo quando não é susceptível de modif i ­
cação no decurso da execução do contrato em 
razão das variações das condições económicas. 

4. Os contratos só são celebrados com base 
no preço fixo quando a evolução previsível das 
cond ições económicas não exponha nem o 
titular, nem a autoridade contratante às áleas 
importantes. O preço fixo é atual izável entre a 
data limite da entrega das ofertas e a data de no­
tif icação do contrato. 

5. O preço é susceptível de revisão quando 
pode ser modif icado no decurso da execução 
das pre i tações nas condições de revisão ex­
pressamente previstas pelo contrato em virtude 

duma cláusula de revisão do preço estipulada 
no contrato em apl icação dos índices de preços 
o f ic ia is nac iona is e, even tua lmente , es t ran­
geiros. 

ARTIGO 87.° 
(Garantia de boa execução) 

1. Os t i tulares do contrato são obrigados a 
f o r n e c e r e m uma ga ran t i a de boa execução 
quando a natureza e o prazo da execução do 
contrato o requeiram. 

2. A garantia é f ixada no caderno de encargos 
e deve estar em relação estreita com o objeto 
do contrato. Os t i tulares de contrato de presta­
ções inteletuais não estão sujeitos à esta obri­
gação. 

3. O montante da garantia é f ixado pela auto­
r idade contratante e não pode exceder cinco 
por cento (5%) do preço de base do contrato au­
mentado ou diminuído eventualmente por acor­
do das partes. 

4 . A garantia de boa execução é levantada no 
prazo dum mês subsequen te ao começo do 
prazo de garantia ou, se o contrato não comporta 
um tal prazo, imediatamente na sequência da 
recepção provisória das obras, dos fornecimen­
tos ou serviços. 

ARTIGO 8 8 ° 
(Outras formas de garantias) 

1. Caso o contrato preveja os avanços, o t i tu­
lar do contrato é obr igado a fornecer uma ga­
rantia de rest i tuição que cubra a totalidade do 
montante dos avanços. 

2. Se o contrato est ipular um prazo de ga­
rantia, uma parte de cada pagamento pode ser 
retida pela autor idade contratante a tí tulo de 
retenção de garantia para cobrir a obrigação de 
perfe i to acabamento das obras, dos fo rnec i ­
mentos ou dos serviços. A parte dos pagamen­
tos retida pela autor idade contratante não. pode 
ser superior a cinco por cento (5%) do montante 
dos pagamentos, devendo esta cláusula cons­
tar do caderno de encargos. 

ARTIGO 89.° 
(Regime das garantias) 

1. A forma, a natureza e as condições de le­
vantamento das garant ias, assim como as mo­
dalidades da sua restituição são fixadas em con­
formidade com as d isposições do Tratado da 
OHADA e do Ato Uniforme de 17 de Abril relati­
vo à organização das garantias. 

2. Na def inição das garantias exigidas, a au­
toridade contratante não deve adoptar nenhuma 
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disposição d iscr iminatór ia, nomeadamente , a 
que vise obstar o acesso das pequenas e médias 
empresas à encomenda públ ica. 

ARTIGO 90.° 
(Oneração dos contratos públicos) 

1. O empreendedor, o fornecedor ou presta­
dor recebe do representante da autor idade con­
tratante ou de qualquer outra autor idade des i ­
gnada para o efei to, um exemplar or ig inal do 
contrato revestido duma menção, devidamente 
assinado por e le , ind icando que esta peça é 
entregue em único exemplar para permit ir ao 
t i tular a oneração do contrato. 

2. O exemplar único deve ser entregue pelo 
organismo beneficiário ao contabi l ista s ignatá­
rio como peça just i f icat iva para o pagamento. A 
oneração só pode ser efetuada junto de um es­
tabelecimento ou de um grupo bancário, autor i ­
zado pelo Ministro das Finanças. 

3. As formal idades de publ ic idade previstas 
pela regulamentação em vigor sobre a onera­
ção do contrato devem, em qualquer dos casos, 
ser respeitadas. 

4. O contrato deve indicar a natureza e o mon­
tante das prestações que o t i tular do contrato 
pretende confiar aos co-contratantes ou aos sub­
contratantes que benef ic iam do pagamento d i ­
reto e esse montante é deduzido do montante 
do contrato para determinar o montante máx­
imo do contrato que o t i tular está autor izado a 
dar em oneração. 

5. Se, poster iormente à noti f icação do con­
trato, o titular do contrato pretenda confiar aos 
subcontratantes que beneficiam do pagamento 
direto a execução das prestações por um mon­
tante super ior ao indicado no contrato, deve 
obter a modi f icação da fórmula do exemplar 
único do contrato que f igura na cópia do origi­
nal. 

CAPÍTULO II 
A MUDANÇA NO D E C U R S O DA EXECUÇÃO) 

ARTIGO 91.° 
(Mudanças no v o l u m e das p res tações ) 

1. A modif icação obr igatór ia dum contrato, 
desde que ocorra uma mudança na massa das 
obras, dos fornecimentos ou das prestações em 
apl icação das condições determinadas pelas 
disposições legais em v i g o r e mencionadas nos 
cadernos de encargos, deve ser submet ida à 
autor ização da Direção Geral dos Concursos 
Públicos. 

2. Quando o aumento da massa das obras 
ultrapasse o montante de trinta ^or cento (30%), 

o mon tan te do con t ra to ca lcu lado com base 
nos preços iniciais ou quando em caso de adi­
tamentos sucessivos, o montante da última mo­
dificação a concluir deve tomar em consideração 
o total das modi f icações, para além dos trinta 
por cento (30%) do montante do contrato, cele­
brando um novo contrato. 

3. A celebração do novo contrato está sujei­
ta às disposições do Título II do presente Có­
digo. 

4. A regra normal das revisões de preço em 
apl icação das cláusulas contratuais não dá lugar 
à celebração do contrato modif icado. 

5. Contudo, quando a aplicação da fórmula de 
var iação dos preços conduz uma variação su­
perior a vinte por cento (20%) do montante ini­
cial do cont rato ou do montante da parte do 
contrato que permanece por executar, a autor i­
dade contratante ou o t i tular pode pedir a resil ia-
ção do contrato. 

ARTIGO 92.° 
(Sanções por incumprimento dos prazos 

contratuais) 

1. Caso sejam excedidos os prazos contra­
tuais f ixados pelo contrato, o titular do contrato 
é passível de sanções, sob reserva que as condi­
ções de execução dessas sanções sejam pre­
vistas no contrato. 

2. Essas sanções não podem exceder o mon­
tante f ixado nos cadernos das cláusulas admi­
nistrativas gerais para cada categoria de con­
trato. 

3. Em caso do incumpr imento do disposto 
no número anterior, o representante da autori­
dade contratante pode solicitar a resolução do 
contrato. O perdão total ou parcial das penal i­
dades pode ser proferido pela autoridade hie­
rárquica da autor idade contratante. 

4. Os impedimentos resultantes da força maior 
exoneram o t i tular das penal idades de mora que 
poderiam resultar desse facto. 

CAPÍTULO III 
O ADIAMENTO OU SUSPENSÃO 

E A RESOLUÇÃO DOS CONTRATOS 
ARTIGO 93.° 

(Adiamento ou Suspensão) 
1. A autor idade contratante pode ordenar a 

suspensão ou o adiamento das obras, dos for­
necimentos ou das prestações objeto do con­
trato antes do seu acabamento. 

2. Quando a autor idade contratante ordena 
a suspensão ou o adiamento da execução do 
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contrato por um período de duração de mais de 
três meses, o t i tular tem direito à resi l iação do 
seu contrato. O mesmo procedimento pode ser 
desencadeado em caso de suspensões suces­
sivas ou adiamentos sucessivos cuja duração 
acumulada ultrapasse três meses. 

3. A suspensão ou o adiamento dá direito ao 
pagamento ao titular do contrato duma indemni­
zação que cubra as despesas resultantes da sus­
pensão ou do adiamento. 

ARTIGO 94.° 
(Reso lução) 

1. Os contratos públ icos podem ser objeto 
de reso lução nas cond içõe es t i pu ladas nos 
cadernos de encargos, nos seguintes casos: 

a) Por iniciativa da pessoa responsável do 
contrato em razão da falta cometida pelo 
titular do contrato ou da l iquidação da sua 
empresa; 

b) Por iniciativa do titular do contrato por falta 
de pagamento, em consequência do de­
curso do prazo de noti f icação para paga­
mento por período de três meses ou em 
consequênc ia dum ad iamento nas con­
dições previstas no art igo 93.° do presente 
Código; 

c) Por iniciativa de cada uma das partes con­
tratantes, em conformidade com as dispo­
sições do parágrafo 6 do artigo 9 3 ° deste 
diploma. 

2. Todo o contrato público pode igualmente 
ser objeto de resolução quando um caso de for­
ça maior tornar impossível a sua execução. 

3. Fora dos casos em que a resolução for de­
cidida em virtude da alínea a) do número um 
deste artigo, o titular do contrato tem direito à 
uma indemnização por resolução, que será f ixa­
da e calculada com base nas prestações por 
execu-tar. Essa percentagem f ixada nos ca­
dernos das cláusulas administrat ivas gerais pa­
ra cada ca-tegoria do contrato. 

CAPITULO IV 
O PAGAMENTO DOS CONTRATOS 

ARTIGO 95.° 
(Pagamento d o s c o n t r a t o s ) 

Os contratos dão lugar aos pagamentos tan­
to a título de avanços ou aos pagamentos par­
ciais, como a título do pagamento parcial def i ­
nitivo ou por saldo do contrato. 

ARTIGO 9 6 ° 
( A v a n ç o s i n i c ia i s ) 

1. Os avanços de começo podem ser con­
cedidos em razão das operações preparatórias 
â execução das obras, dos fornecimentos ou 
serviços objeto do contrato. 

2. O montante total dos avanços concedidos 
a t í tu lo dum contrato determinado não pode, 
em caso a lgum, exceder tr inta por cento (30%) 
do montante do contrato inicial. 

3. Os a v a n ç o s são s e m p r e de f in idos no 
documento de concurso ou de consulta. 

4. Os avanços devem ser garantidos na pro­
porção do seu montante e compatibi l izados a 
fim de assegurar o seu apuramento e são reem­
bolsados de acordo com as modalidades f ixa­
das pelo contrato, por retenção das somas de­
vidas ao t i tular a tí tulo de pagamento parcial ou 
do pagamento do saldo. 

ARTIGO 97.° 
(Pagamen tos parcia is) 

1. As prestações que derem lugar a um co­
meço de execução do contrato dão direito aos 
pagamentos parciais. 

2. O montante de pagamentos parciais não 
deve exceder o valor das prestações às quais 
se reportam, uma vez deduzidas, eventualmen­
te, as quant ias necessárias ao reembolso dos 
avanços. 

3. No caso dos pagamentos parciais e fe -
tuados em função de fases pré-estabelecidas 
de execução e não da execução física das pres­
tações, o contrato pode f ixar por acordo prévio 
o montante de cada pagamento parcial sob a 
forma de percentagem do montante inicial do 
contrato. 

4. Os cadernos das cláusulas administrat i ­
vas gerais f ixam para cada categoria de contra­
to, os termos periódicos ou as fases técnicas 
de execução em função das quais os paga­
mentos parciais devem ser efetuados. 

5. O titular não pode dispor dos fundos objeto 
de pagamentos parciais para outras obras ou 
fornecimentos a não ser os previstos no contra­
to. 

6. O não respe i to des ta d ispos ição pode 
conduzir à resi l iação do contrato de pleno direi­
to. 

ARTIGO 98.° 
(Reg ime d o s pagamen tos ) 

1. Os pagamentos do avanço e os pagamen­
tos parc ia is não têm caráter de pagamentos 
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definit ivos e o seu beneficiár io é devedor até ao 
pagamento f inal do contrato ou, quando o con­
trato o preveja, até ao pagamento parciais de­
finit ivo. 

2. As operações efetuadas pelo t i tular dum 
contrato que dêem lugar à concessão de avan­
ço ou ao pagamento parcial ou a um pagamento 
do saldo devem ser constatadas por escri to pe­
lo representante da autor idade contratada ou 
por ela aceite. 

3. O representante da autor idade contratan­
te deve proceder aos pagamentos parciais e do 
saldo num prazo que não pode ultrapassar os 
sessenta dias; contudo, um prazo mais longo 
pode ser f ixado para o pagamento do saldo de 
algumas categorias de contratos. 

4. Os prazos de pagamento mais curtos po­
dem ser acordados pelas colet iv idades locais e 
seus estabelecimentos, em benefíc io das pe­
quenas e médias empresas regularmente ins­
taladas na sua circunscrição terr i tor ial . 

5. O incumprimento do prazo de pagamento 
dá lugar sem outra formal idade e de pleno direi­
to ao pagamento de juros de mora ao t i tular do 
contrato, a contar do dia subsequente à exp i ­
ração do prazo, à uma taxa f ixada pelo Ministro 
responsável pelas Finanças e não poderá, em 
caso algum, ser inferior à taxa de redesconto 
do BCEAO acrescido de um ponto. 

6. As disposições previstas no título do pre­
sente capí tu lo ap l icam-se aos subcon t ra tan ­
tes que beneficiam dum pagamento direto. 

TÍTULO IV 
SANÇÕES 

CAPÍTULO I 
R E S P O N S A B I L I D A D E S E P E N A L I D A D E S 

ARTIGO 99.° 
(Responsab i l i dade d o s agen tes p ú b l i c o s ) 

1. Todos os intervenientes nos procedimen­
tos de adjudicação dos contratos públicos e de 
delegação dos serviços públicos devem ser in­
dependentes em face dos concorrentes e não 
aceitar da sua parte qualquer vantagem, nem 
gratificação e abster-se de com eles encetar qual ­
quer relação de natureza a comprometer a sua 
objetividade e imparcial idade. 

2. Sem prejuízo das sanções penais e disci­
plinares previstas por lei em vigor, os funcio­
nários ou agentes do Estado, das colet ividades 
locais, dos estabelecimentos públicos, das so­
ciedades nacionais e das sociedades anónimas 
com part icipação pública maior i tár ia, e outros 

organismos benef ic iár ios de delegação ou de 
concessão de serv iço públ ico, que cometam 
faltas no quadro de procedimento de adjudica­
ção de contratos públ icos são obrigados a repa­
rar os prejuízos resul tantes de seus atos. 

3. Os funcionár ios ou agentes do Estado e de 
outras pessoas colet ivas de direito público, são 
responsáveis civ i lmente pelos atos cometidos, 
sem prejuízo de ações penais, por infração às 
disposições legais e regulamentares relativas 
aos contratos públ icos, nos sequintes casos: 

a) Quando obtêm ou procurarem a obtenção 
de uma vantagem anormal junto dum can­
didato; 

b) Quando intervêm em qualquer estágio do 
procedimento de adjudicação dum contra­
to, duma de legação de serviço públ icos 
ou dum contrato de parceria com uma em­
presa na qual t iveram ou tenham conser­
vado um interesse; 

c) Quando f rac ionem as despesas com vista 
a subtra i r ao modo de adjudicação nor­
malmente ap l icáve l ou tenham apl icado 
um p r o c e d i m e n t o de ad jud i cação sem 
autor ização exig ida; 

d) Quando ad jud icam cont ra to , uma de le­
gação de serviço ou um contrato de par­
ceria com um candidato excluído dos con­
cursos público ou tenham executado uma 
adjudicação ou um contrato não aprovado 
pela autor idade competente; • 

e) Quando desrespe i tam rei teradamente a 
obr igação de planif icação e de publicida­
de anual dos concursos; 

f) Quando autorizam e ordenam os pagamen­
tos após a entrega dum título de pagamen­
to que não co r responda às prestações 
efet ivamente fornecidas ou às prestações 
incompletas ou não conformes. 

4 . As d i s p o s i ç õ e s cons tan tes do número 
anterior apl icam-se qualquer pessoa, nomeada­
mente, perito ou técnico chamado para partici­
par nos trabalhos das comissões responsáveis 
pela adjudicação de contratos, públicos e dele­
gação de serviços públ icos. > 

ARTIGO 100.° 
( R e s p o n s a b i l i d a d e d o s cand ida tos 

ou t i t u l a r e s d o s c o n t r a t o s púb l i cos ) 

1. A Autor idade de Regulação dos Concur­
sos Públicos pode, em sede disciplinar, proferir 
contra os candidatos e t i tulares de contratos em 
face de violação das regras de adjudicação dos 
contratos públ icos, nos seguintes casos: 
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a) Quando concede ou promete conceder a 
qualquer pessoa interveniente a qualquer t í­
tulo no procedimento de adjudicação uma 
vantagem indevida, pecuniária ou outra, d i -
retamente ou por interposta pessoa, com 
vista à obtenção do contrato; 

b) Quando participa em práticas de conluio 
entre candidatos a fim de estabelecer os pre­
ços das ofertas a níveis artificiais e não con­
correnciais, privando a autor idade contra­
tante das vantagens duma concorrência l i­
vre e aberta; 

c) Quando influencia o procedimento de ad­
judicação ou a def inição das prestações 
de modo a obter uma vantagem indevida; 

d) Quando fornece del iberadamente na sua 
oferta informações ou declarações falsas 
ou inverosímeis, susceptíveis de inf luen­
ciar o resultado do procedimento de adju­
dicação; 

e) Quando estabelece pedidos de pagamen­
to que não correspondem às prestações 
efetivamente fornecidas. 

2. Uma vez constatadas as infrações referi­
das no número 1 deste artigo, pode a Autor idade 
de Regulação dil igenciar invest igações neces­
sárias para o apuramento dos fatos 

3. Se dessas invest igações se constatarem 
ilícitos penais, deve a Autor idade de Regulação 
dos Concursos Públicos remeter o processo, uma 
vez concluída a investigação para o Ministério 
Público para a promoção da ação penal. 

ARTIGO 101.° 
(Penal idades) 

1. Sem prejuízo das ações penais e das ações 
de indemnização para a reparação dos prejuí­
zos causados à autoridade contratante, as pena­
lidades seguintes podem ser proferidas pela Au­
toridade de Regulação dos Concursos Públicos 
e, conforme os casos, de modo cumulat ivo: 

a) Conf iscação das garant ias const i tu ídas 
pelo infrator no quadro dos procedimentos 
de adjudicação de contratos e de delegação 
qe serviços públicos nos quis tenha part i­
cipado; 

b) Exclusão do direito de concorrer para a 
adjudicação do contratos públicos, delega­
ções de serviço público e contratos de par­
ceria por um período que varia de 1 (Um) 
ano a 5 (Cinco) anos, em função da gravi­
dade da infração cometida. 

2. Todo o produto de corrupção, qualif icados 
como tal por lei penal ou bens cujo valor corres­
ponda ao do refer ido produto, equipamentos 
uti l izados ou dest inados à uti l ização da prática 
da in f ração são con f i scados , admin is t ra t iva­
mente, como medida conservatória até à deci­
são judicial t ransi tada em ju lgado. 

TÍTULO V 
.ÓRGÃOS DE C O N T R O L O E DE REGULAÇÃO 

CAPÍTULO I 
ÓRGÃO DE C O N T R O L O E R E S P E T I V A S 

COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1 0 2 ° 
(Órgão de controlo) 

A ent idade administrat iva de controlo a priori 
em matéria da apl icação da legislação e da regu­
lamentação relativas aos contratos públicos é a 
Direção Geral dos Concursos Públicos. 

ARTIGO 103.° 
(Competências do órgão de controlo) 

1. A Direção Geral dos Concursos Públicos 
integra a orgânica do Ministério responsável pe­
las Finanças e, no exercício da sua missão, com-
pete-lhe: 

a) Emitir pareceres, conceder autorizações e 
de r rogações necessár ias a pedido das 
autor idades contratantes, nos termos do 
presente Código e demais legislação em 
vigor; 

b) Assegurar, em colaboração com a Auto­
ridade de regulação dos Concursos Públi­
cos, a formação, a informação e o aconse­
lhamento do conjunto dos atores da enco­
menda para aquisição pública, em matéria 
de legislação ou de regulamentação, as­
sim como dos procedimentos aplicáveis; 

c) Contribuir, em colaboração com a Autor i ­
dade de Regulação dos Concursos Públi­
cos, na coleta de informações e de docu­
mentos com vista à constituição dum ban­
co de dados em matéria de adjudicação 
dos contratos públicos e de delegações de 
serviço públ ico. 

2. Sem prejuízo do disposto no número deste 
art igo e demais legislação em vigor, constituem 
órgãos de controlo externo a posteriori, em ma­
téria de adjudicação e de execução dos contra­
tos públicos e de delegações de serviço públi­
co, nomeadamente, o Tribunal de Contas e a Ins-
peção Geral das Finanças. 

3. No quadro da sua at iv idade de contro lo 
da lega l idade da ad jud icação dos contratos 
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públicos, a Direção Geral dos Concursos Públ i­
cos compete-lhe, nomeadamente: 

a) Proceder à veri f icação dos planos anuais 
de ad jud icação dos con t ra tos púb l i cos 
estabelec idos pelas autor idades cont ra­
tantes: 

b) Proceder à publ ic idade, usando qualquer 
meio eletrónico de anúncios de concursos 
públicos susceptíveis de interessar as em­
presas, quer nac iona is , quer in ternac io­
nais; 

c) Acompanhar o respei to pelos prazos de 
adjudicação dos contratos; 

d) Manter um registo de documentos relat i ­
vos à preparação e adjudicação dos con­
tratos públicos e das de legações de ser­
viço públ ico, e proceder sua numeração; 

e) Realizar, proceder anál ise de estatíst icas 
e difundir o resumo anual relativo à uti l i ­
zação e subvenção de recursos públ icos 
dispendidos a t í tu lo de ad jud icação dos 
contratos públicos; 

f) Manter, atualizar e difundir o registo de ex­
clusão de part ic ipantes nos procedimen­
tos visando à aquisição públ ica; 

g) Acompanhar as reclamações ou os recur­
sos interpostos e as sanções impostas em 
razão do incumprimento da legislação e do 
regulamento em matér ia da adjudicação 
e da execução dos contratos públ icos. 

4. No quadro da sua função de aconselha­
mento e assistência às autor idades contratan­
tes e Direções do Ministér io das Finanças, a 
Direção Geral dos Concursos Públ icos execu­
ta, part icularmente, as seguintes tarefas: 

a) Elabora e disponibi l iza os instrumentos de 
apoio à adjudicação dos contratos públ i ­
cos; 

b) Coordena as ações de formação dos com­
pradores públicos e de sensibi l ização dos 
operadores económicos e das autor ida­
des competentes, em colaboração com a 
Autoridade de Regulação dos Concursos 
Públicos. 

5. No quadro da sua at ividade de seguimen­
to, realização de estudos e di fusão de dados 
estatísticos sobre os contratos públicos e dele­
gação de serviço público, compete igualmente 
à Direção Geral dos Concursos Públicos: 

a) O acompanhamento dos prazos de adju­
dicação dos contratos e de delegação de 
serviço público; 

b) A real ização, anál ise de estatísticas e di­
fusão de uma síntese anual sobre a uti l i­
zação e concessão dos recursos públicos 
a título de adjudicação dos contratos pú­
bl icos; 

c) A manutenção, atual ização e di fusão de 
um reg is to de exc lusão de part ic ipantes 
nos concursos para a aquisição públ ica; 

d) O acompanhamento dos recursos, recla­
mações, ações e sanções pelo incumpri­
mento da legislação e da regulamentação 
referentes à adjudicação e execução dos 
contratos públ icos. 

ARTIGO 104.° 
(Recrutamento e nomeação do Diretor Geral 

dos C o n c u r s o s Públicos) 

O Diretor Gerai dos Concursos Públicos é re­
crutado mediante concurso público, nos termos 
do presente Código e nomeado pelo Governo, 
sob proposta do Ministro responsável pelas f i ­
nanças. 

ARTIGO 105.° 
(Competências do Diretor Geral) 

1. Ao Diretor Geral compete assegurar: 
a) A direção e coordenação da açâo dos ser­

viços da Direção Geral do Concursos Pú­
blicos; 

b) A preparação dos pareceres e das reco­
mendações formulados pela Direção Ge­
ral dos Concursos Públicos, assim como o 
registo e a afetação das correspondências 
que derem entrada nesta direção. 

2. O Diretor Geral é a única entidade compe­
tente para colocar um visto de regularridade e 
de conformidade geral nos projetos de contrato 
e sua respetiva introdução no circuito de apro­
vação, preparando para o efeito, uma nota de 
a p r e s e n t a ç ã o e n d e r e ç a d a à au to r i dade de 
aprovação competente. 

3. O Diretor Geral d ispõe igualmente de com­
petência para requerer junto da Autoridade de 
Regulação dos Concursos Públicos para que es­
ta conheça e decida sobre a exclusão provisória 
da part icipação na aquisição pública dos can­
didatos, proponentes, adjudicatários em conse­
quência da prática de atos de corrupção ou f rau­
de no decurso dos procedimentos de adjudi ­
cação, execução ou de delegação de serviços 
públicos. 

4. O Diretor Geral , no quadro das suas atr i­
buições de aconselhamento, avaliação e assis­
tência às autoridades contratantes e às direções 
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do Ministério das Finanças, assim como no da 
at ividade da promoção do disposi t ivo jur íd ico 
em matéria de adjudicação e execução de con­
tratos e de delegação de serviço públ ico, pode, 
no respeito de cada um e das necessidades de 
serviço, decidir, numa base ao* hoc pela repar­
tição entre os diferentes agentes sob a sua di ­
reção, das atividades relacionadas com a mis­
são da Direção Geral dos Concursos Públ icos. 

CAPÍTULO II 
ÓRGÃO DE REGULAÇÃO DOS CONCURSOS 

PÚBLICOS 

ARTIGO 106.° 
(Ent idade responsáve l pela regu lação ) 

É instituída a ent idade responsável pela re­
gulação dos concursos públ icos e de delega­
ção de serviços públ icos denominada Autor i ­
dade de Regulação dos Concursos Públicos (AR-
CP) cuja organização e func ionamento serão 
objetos de um diploma autónomo. 

ARTIGO 1 0 7 ° 
(Dec la ração de bens) 

1. Os membros dos órgãos de controlo e de 
regulação são obr igados a procederem á de­
claração formal dos seus bens e patr imónio no 
início e no fim do exercício das suas funções. 

2. A declaração prevista no número anterior 
deve ser entreque ao Presidente do Tribunal de 
Contas que será o seu deposi tár io. 

TÍTULO VI 
RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

CAPÍTULO I 
ÓRGÃO DE RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

ARTIGO 1 0 8 ° 
(D i spos i ções ge ra is ) 

1. Qualquer candidato ou proponente que se 
considere injustamente afastado dos procedi­
mentos relativos à adjudicação e execução de 
contratos públicos ou das delegações de servi­
ço público ou que, em face das decisões dopta-
das por ocasião do procedimento de adjudica­
ção tenham sofrido prejuízo dispõem da facul­
dade de interpor recurso prévio perante a auto­
ridade adjudicante. 

2. A decisão proferida pela autor idade adju­
dicante é susceptível de recurso hierárquico. 

3. Esse recurso pode incidir, nomeadamente, 
sobre a decisão de adjudicar ou não o contrato 
ou a delegação de serviço público ou sobre as 
condições de capacidades e garantias exigidas, 

o modo de adjudicação e o procedimento de se­
leção, a conformidade dos documentos de anún­
cio de ofertas à regulamentação, assim como as 
especif icações técnicas ret idas e os critérios de 
aval iação. 

4. As decisões constantes dos números ante­
riores são susceptíveis de recurso perante a Co­
missão de Recursos e Resolução de Litígios da 
Autor idade de Regulação dos Concursos Públi­
cos, nos termos do Decreto sobre a organiza­
ção e func ionamento desta. 

ARTIGO 109.° 
(Prazo de recu rso ) 

O prazo para a interposição de recurso é de 
cinco (5) dias úteis a contar da publicação da 
decisão de adjudicação do contrato ou da dele­
gação do serviço público, do aviso do anúncio 
de ofertas ou da comunicação da documenta­
ção de anúncio de ofertas. 

ARTIGO 1 1 0 ° 
(E fe i to d o recu rso ) 

0 recurso referido no art igo 106.° deste Có­
digo tem efeito suspensivo em relação ao pro­
cedimento de adjudicação até à decisão defini­
tiva da autor idade adjudicante, hierárquica ou 
da Comissão de Recursos Resolução de Lití­
gios da Autor idade de Regulação dos Concur­
sos Públicos. 

ARTIGO 111.° 
(Prazo para a d e c i s ã o da au to r idade) 

1. A autor idade adjudicante ou hierárquica 
dispõe do prazo de três (3) dias úteis a contar 
da sua interposição de recurso para proferir a 
decisão. 

2. Na ausênc ia da dec isão da autor idade 
adjudicante ou hierárquica no prazo referido no 
número anterior, o recorrente pode interpor o re­
curso perante a Comissão de Recursos e Re­
solução de Litígios da Autor idade da Autoridade 
de Regulação dos Concursos Públicos. 

ARTIGO 112.° 
( R e c u r s o à a rb i t r agem) 

1 .As partes podem submeter qualquer litígio 
emergente das relações contratuais em matéria 
de a d j u d i c a ç ã o e de de legação de serv iço 
público ao Centro de Arbi t ragem, Mediação e 
Conci l iação de Bissau para a constituição do tr i ­
bunal arbitral perante com vista à sua resolução. 

2. Para o efeito do disposto no número ante­
rior as autoridades contratantes, os candidatos 
ou proponentes à ad jud icação dos contratos 
púb l icos e da de legação de serv iço públ ico 
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elevem inserir nos seus contratos a cláusula-t i -
po de arbitragem do Centro de Arbi t ragem, Me­
diação e Conci l iação de Bissau para a sua res-
petiva resolução. 

ARTIGO 113.° 
(Recurso jur isdic ional ) 

Quaisquer l i t ígios emergentes dir imidos em 
sede disciplinar, administrat ivo ou extrajudicial , 
salvo disposições legais ou contratuais contrá­
rias, são susceptíveis de recurso perante o Su­
premo Tribunal de Just iça, enquanto jur isdição 
administ rat iva, para se pronunc iar em úl t ima 
instância. 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES F INAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 114.° 
( Interdição de v isto prévio) 

Em matéria de adjudicação dos contratos pú­
blicos e de de legação de serv iço públ ico, os 
contratos não carecem de visto prévio de ne­
nhuma entidade pública não prevista neste Có­
digo. 

ARTIGO 1 1 5 ° 
(Controlo a posterior) 

Sem prejuízo do controlo previsto neste Có­
digo, a Inspeção Geral das Finanças e o Tr ibu­
nal de Contas podem ordenar, respet ivamen-
te, inspeções e auditorias para o controlo pos­
terior e anual da regularidade e da legalidade da 
uti l ização dos fundos públ icos em matér ia de 
adjudicação de contratos públ icos e das dele­
gações de serviço públ ico. 

ARTIGO 116.° 
(Revogação) 

1. São revogadas todas as disposições legais 
que contrariem as do presente diploma, nomea­
damente,as constantes do Decreto-lei n.° 2/2002, 
de 30 de Ma io , do Decreto- le i n.° 3/2002,de 
30 de Maio, do Decreto-lei n.°.4/2002, de 30 de 
Maio, assim como os Decretos números 4/2002, 
5/2002 e 6/2002, todos de 30 de Maio. 

2. Quaisquer revogações de disposições des­
te diploma devem obedecer a Diretiva n.° 04 re­
lat iva aos proced imentos de adjudicação, da 
execução e de regulamento dos contratos pú­
blicos e das delegações de serviço público e à 
Diretiva n.° 05 da UEMOA relativa ao controlo e 
regulação dos Contratos Públicos e das dele­
gações de serviço público, respetivamentè, e se­
rem comunicadas à Comissão da UEMOA. 

ARTIGO 1 1 7 ° 
(Da entrada em vigor) 

O presente Decreto-Lei entra em vigor à da­
ta da sua publ icação no Boletim Oficial. 

Aprovado em Conselho de Ministros, em 25 
de Agosto de 2011. — O Primeiro Ministro, Car­
los Gomes Júnior. — A Ministra da Economia, 
Dr. a Helena Núsoline Embalo. — O Ministro 
das Finanças, Dr. José Mário Vaz. — O Ministro 
das Infra-Estruturás, Eng.° José António da Cruz 
Almeida. 

Promulgado em 26 de Julho de 2012. 

Publ ique-se. 

O Presidente da Repúbl ica de Transição, Ma­
nuel Serifo Nhamadjo. 

Imprensa Nacional da Guiné-Bissau 
Avenida do Brasil — Bissau 


